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1.  APRESENTAÇÃO 

Este documento apresenta a proposta do Plano de Mobilidade Urbana ï PlanMob de 

Porto Alegre, cumprindo a Lei Federal 12.587/2012 do Ministério das Cidades que determina 

que as cidades acima de 20.000 habitantes elaborem seus Planos de Mobilidade Urbana. 

Ressalta-se que o município de Porto Alegre é uma das capitais que tem na sua 

estrutura administrativa a Secretaria Municipal de Transporte ï SMT e em 1998 com a 

municipalização do trânsito foi criada a Empresa Pública de Transporte e Circulação ï EPTC, 

esses dois órgãos realizam a gestão pública da circulação, transporte, e mobilidade urbana. 

Historicamente a SMT/EPTC desenvolve Estudos, Planos, Projetos e Programas que 

abordam transporte, circulação e mais recente a mobilidade urbana. Salientando alguns das 

mais recentes atividades desenvolvidas: 

 Ano 1997 ï Projeto Norte e Nordeste ï Sistema de Transporte no Eixo Norte e 

Nordeste de Porto Alegre; 

 Ano 2000 ï Plano Diretor Setorial de Transporte Coletivo de Porto Alegre; 

 Ano 2003 ï Pesquisa de Entrevista Domiciliar; 

 Ano 2005 ï Estudo de Planejamento Estratégico desenvolvido ï EPE 

Desenvolvido pela SMT/EPTC, Governo do Estado e Ministério das Cidades; 

 Ano 2009 ï Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana - PITMUrb 

Desenvolvido pela SMT/EPTC, Governo do Estado e Ministério das Cidades; 

 Ano 2009 ï Plano Diretor Cicloviário de Porto Alegre. 

 Ano 2010 ï Projeto do BRTs de Porto Alegre; 

 Ano 2011 ï Programa do PAC 2 - Mobilidade Grandes Cidades - Linha de 

Metrô na Rede Estrutural Multimodal de Porto Alegre 

O desenvolvimento do Plano de Mobilidade Urbana de Porto Alegre é descrito em 

nove capítulos os quais são: 

1.  Apresentação  

Esse capítulo descreve o documento e caracteriza sua estruturação e seu 

desenvolvimento através dos capítulos. 

2.  Introdução  

Aborda a questão do Estatuto das Cidades e a Lei Federal da Mobilidade Urbana. 

Descreve a montagem da equipe técnica e apresenta o principal trabalho desenvolvido, 

Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana, pela SMT/EPTC que forneceu 

embasamento técnico e institucional para a maioria dos itens desenvolvimento nesse Plano 

de Mobilidade Urbana de Porto Alegre. 
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3.  Caracterização da Região Metropolitana  e do Município de Porto Alegre  

Nesse capítulo descreve uma caracterização da Região Metropolitana e do Município 

de Porto Alegre, apresentando dados populacionais, atividades econômicas e consolidação 

da Região Metropolitana. 

4.  Descrição do Modelo Instit ucional de Gestão de Mobilidade  

O capítulo apresenta a descrição institucional das três esferas de governo na qual o 

município de Porto Alegre tem relacionamento na questão de gestão da mobilidade urbana e 

seu órgão representativos, por exemplo, TRENSURB pelo Governo Federal e METROPLAN 

pelo Governo Estadual. 

5.  Diagnóstico da Mo bilidade Urbana de Porto Alegre  

A abordagem desse capítulo visa detalhar o modelo atual no que se refere à 

mobilidade urbana em Porto Alegre descreve a expansão urbana, unidades de zoneamento, 

variáveis socioeconômicas, sistema viário e planejamento da circulação dos modais. 

6.  Diretrizes do Plano de Mo bilidade Urbana de Porto Alegre  

O capítulo propõe diretrizes que tem um horizonte de 5 anos e requer revisões 

periódicas relativas à mobilidade urbana, considerando a dinâmica natural da cidade e com o 

objetivo de desenvolvimento sustentável, promoção da cidadania e inclusão social. Propõe 

ainda o aperfeiçoamento institucional e de gestão, o controle regulatório mediante ações 

integradas de desenvolvimento urbano-ambiental, de mobilidade e segurança viária, em 

consonância com o estabelecido pelo Ministério das Cidades. 

7.  Plano d e Ação para a Mobilidade Urbana  

O capítulo sobre Plano de Ação apresenta implementações de ações visando atingir 

as diretrizes definidas no capítulo 6, onde busca mecanismos de atualização periódica e 

instrumento de compromisso da gestão pública como suporte ao corpo técnico que planeja, 

opera, monitora e fiscaliza a mobilidade urbana da cidade de Porto Alegre. 

8.  Considerações Finais  

No capítulo final, encontram-se as considerações finais dos assuntos abordados e de 

maior relevância para o cumprimento do Plano de Mobilidade de Porto Alegre. 

O desenvolvimento desse trabalho foi realizado por técnicos da Prefeitura Municipal 

de Porto Alegre sob a coordenação da Secretaria Municipal de Transporte e Empresa Pública 

de Transporte e Circulação ï SMT/EPTC através da criação de Grupo de Trabalho que contou 

com o auxílio de secretarias as quais se destaca: Secretaria Municipal Urbanismo ï SMURB; 

Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego ï SMTE; Secretaria Municipal de Governança 

Local ï SMGL, através do Observatório da Cidade de Porto Alegre ï ObservaPoa. 

  



 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

 Secretaria Municipal dos Transportes 

 Empresa Pública de Transporte e Circulação 

 

17 

2.  I NTRODUÇÃO 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, em boa hora, 

determina que todas as cidades brasileiras com mais de 500 mil habitantes elaborem um 

plano de transportes e trânsito, denominado pelo Ministério das Cidades como Plano de 

Mobilidade Urbana - PlanMob. 

A Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades 

ï SeMob - publicou em 2004 o caderno ñPol²tica Nacional de Mobilidade Urbana Sustent§velò, 

encaminhando ao Congresso Nacional projeto de lei que a institui. No ano de 2007 foi 

publicado o PlanMob ï Caderno de Referência para a Elaboração do Plano de Mobilidade 

Urbana. 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, Lei Federal 12.587, de 03 de janeiro de 

2012, estabelece, como seu instrumento de efetivação em cada Município, o Plano de 

Mobilidade Urbana, integrado ao Plano Diretor Municipal. 

O Plano de Mobilidade Urbana deve estar alinhado à política nacional, contemplando 

seus princípios, objetivos e diretrizes, abrangendo necessariamente: 

I.  Os serviços de transporte público coletivo; 

II.  A circulação viária; 

III.  As infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV. A acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V. A integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os 

não motorizados; 

VI. A operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura 

viária; 

VII.  Os polos geradores de viagens; 

VIII.  As áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;  

IX. As áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X. Os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público 

coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e  

XI. A sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 

Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos. 
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O presente documento foi elaborado pelas diversas equipes técnicas da EPTC a 

partir de Grupo de Trabalho instituído pela portaria 124/2015 e representa a síntese dos 

diversos estudos e projetos referentes à mobilidade urbana desenvolvidos ao longo dos 

anos, em especial o Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana ï PITMUrb ï que 

apresentou soluções funcionais e institucionais para o transporte coletivo de f orma a 

qualificar a mobilidade no âmbito da Região Metropolitana de Porto Alegre. 

A tarefa de confecção do Plano de Mobilidade não foi realizada como uma obrigação 

no município de Porto Alegre, mas sim com a plena convicção de uma qualificação de um 

trabalho já iniciado há muitos anos, ainda na década de 90. 

 Conforme a mais atualizada doutrina pátria, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

tem o escopo ñde melhorar o deslocamento de pessoas e a integração dos diversos meios de 

transporte, fatores necessários ao desenvolvimento urbano...ò 1 

Segundo, Carvalho Filho que coloca com maestria e ainda ensina: 

A mobilidade urbana ï impende anotar ï guarda intrínseca relação com o direito de 

locomoção, vez que a falta de mobilidade afeta significativamente esse direito. 

Dependendo da visão sobre a mobilidade urbana, pode esta apresentar-se como 

macroacessibilidade, indicando a maior facilidade de atingir-se os lugares de forma 

geral, e microacessibilidade, no sentido de acesso a destinações específicas, como 

v.g. através de estacionamentos, pontos de ônibus etc.2 

 

 

 

  

                                                             
1 Manual de Direito Administrativo/José dos Santos Carvalho Filho ɀ 27. Ed. Ver., ampl. e atual. até 31-12-
2013. ɀ São Paulo: Atlas, 2014, p. 453  
2 Idem. 
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3.  CARACTERIZAÇÃO DA REG IÃO METROPOLITANA E DO MUNICÍPIO DE 

PORTO ALEGRE 

3.1.  Munícipio de Porto Alegre  

Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, ocupa uma área territorial de 

quase 497 km² , dentro da qual apresenta distintas paisagens. O município limita-se ao norte 

com Canoas, a nordeste com Cachoeirinha, Gravataí e Alvorada, a leste com Viamão e a 

oeste com o Lago Guaíba, conforme ilustrado pela Figura 3.1. 

 

Figura 3.1 - Delimitação do Município de Porto Alegre. 
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A capital constitui-se como município-sede da Região Metropolitana (RMPA), a qual 

foi criada em 1973 por meio de uma lei complementar. Atualmente está composta por 34 

municípios, sendo que deste total apenas os referidos anteriormente configuram áreas 

limítrofes com Porto Alegre. Salienta-se, ainda, que dos municípios da RMPA, 13 apresentam 

maior significância em termos populacionais e de relacionamento com Porto Alegre, estando 

mais integrados formando um tecido urbano único. A RMPA ocupa uma área de 10.345,45 

km2 e apresenta uma população total de 4,03 milhões de habitantes, correspondendo a 

37,7% da população do Estado.  

Em relação às características populacionais de Porto Alegre, em 2010 a população 

total foi de 1.409.351 habitantes, representando aproximadamente 13% da população do 

Estado e apresentando-se demograficamente com uma densidade em torno de 2.837,52 

hab./km² , conforme censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Segundo estimativas do IBGE para o ano de 2013 este dado populacional atingiu o 

valor de 1.467.816 habitantes. A Tabela 3.1 demonstra a evolução da população do 

Município segundo os censos e sua análise demonstra que houve redução da percentagem 

do crescimento entre os anos censitários ao longo da década de 1970 até 2010. Observa-se 

que neste período o maior crescimento populacional ocorreu entre os anos de 1970 e 1980, 

em 27%, enquanto no último censo (2010) com relação ao anterior, ocorreu um crescimento 

da população de apenas 4%. 

Tabela 3.1 - Evolução populacional do Município de Porto Alegre ï Censos demográficos. 

Ano  População  Crescimento (%)  

1970 885.545 - 

1980 1.125.478 27,09 

1991 1.263.403 12,25 

2000 1.360.590 7,69 

2010 1.409.351 3,58 

2012¹  1.416.714 - 

2013²  1.467.816 - 

¹ Valores referentes ao ano de 2012 trata de estimativa da população residente com data de referência 1°de julho de 2012. 
² Valores referentes ao ano de 2013 trata de estimativa da população residente com data de referência em 1°de julho de 2013.  
Fonte: IBGE . 

 

Porto Alegre conta atualmente com 81 bairros oficiais, cujos limites estão definidos 

por 28 leis específicas. Ainda existem algumas áreas do território sem denominação oficial 

(como Zonas Indefinidas) e que são conhecidas pela população por nomes locais, como é 

caso do Morro Santana, Passo das Pedras e Aberta dos Morros. Os bairros da cidade estão 

distribuídos ao longo da área territorial da cidade, abrangendo as zonas norte, sul, leste, 

oeste (nas ilhas do lago Guaíba) e na área central, que em razão de seu processo de 

ocupação, apresenta-se localizada na região peninsular junto ao lago. Destaca-se que após 

diversos incentivos políticos municipais a cidade sofreu uma descentralização das atividades 
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que eram tradicionalmente localizadas no centro, gerando, com isso novos centros regionais 

que se consolidaram ao longo das últimas décadas. Esta política permitiu a constituição de 

novos polos de atração em razão, tanto dos serviços e comércios, quanto das indústrias 

consolidadas em diferentes regiões. Contudo, apesar deste processo, o centro histórico 

permanece ainda hoje como um grande polo comercial e de serviços, atraindo grande 

número de viagens. 

 

Atividades Econômicas  

Com relação às características econômicas, Porto Alegre desenvolve atividades nas 

áreas de serviço, indústria e agropecuária. De acordo com a FEE, dentro dos setores 

envolvidos na economia, aponta-se o setor de serviços com maior valor adicionado bruto ao 

PIB, sendo seguido pelo setor industrial e agropecuário, conforme demonstrado na Figura 

3.2. Ressalta-se que os referidos setores constituem apenas uma parte da contribuição do 

PIB total do município. 

 

Figura 3.2 - Representação gráfica da contribuição dos setores econômicos ao PIB de Porto Alegre. 
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Segundo a Fundação de Economia e Estatística (FEE), em 2010 o Produto Interno 

Bruto (PIB) do município foi de R$ 43.038.100. A Tabela 3.2 demonstra a variação do PIB no 

período de 2000 a 2010, conforme IBGE.  

Tabela 3.2 - Variação do PIB de Porto Alegre. 

Ano  PIB  

(x 1000)  

Variação acumulada (%)  

2000 16.510.641 5,9% 

2001 17.746.589 7,5% 

2002 20.389.623 14,9% 

2003 21.871.109 7,3% 

2004 23.780.238 8,7% 

2005 28.132.955 18,3% 

2006 30.130.789 7,1% 

2007 33.590.020 11,5% 

2008 35.844.547 6,7% 

2009 36.873.055 2,9% 

2010 43.038.100 16,7% 

Fonte. IBGE/2010.  

3.2.  Região Metropolitana de Porto Alegre -  RMPA 

A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) é composta atualmente por 34 

municípios, a saber: Alvorada, Araricá, Arroio dos Ratos, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, 

Capela de Santana, Charqueadas, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, Estância Velha, Esteio, 

Glorinha, Gravataí, Guaíba, Igrejinha, Ivoti, Montenegro, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo 

Hamburgo, Parobé, Portão, Porto Alegre, Rolante, Santo Antônio da Patrulha, São Sebastião 

do Caí, São Jerônimo, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Taquara, Triunfo e Viamão, 

conforme a Figura 3.3. 

O fenômeno da metropolização ocorre quando as relações entre cidades próximas 

passam a ser típicas de relações intramunicipais, especialmente pelo grande número de 

viagens entre residência e locais de trabalho e estudos. Esse fenômeno se deu na região de 

Porto Alegre, assim como em outras metrópoles do país, a partir do grande desenvolvimento 

urbano ocorrido após a II Guerra Mundial, quando se acentuaram a industrialização e o 

êxodo rural.  

Os primeiros trabalhos científicos que reconhecem a existência de uma 

metropolização na região, no fim da década de 1950 e início da de 60, referem-se 

especificamente à polarização de Porto Alegre em relação a Canoas ocorrida a partir dos 

anos 40.  

 



 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

 Secretaria Municipal dos Transportes 

 Empresa Pública de Transporte e Circulação 

 

23 

 

Figura 3.3 - Municípios Integrantes da Região Metropolitana de Porto Alegre ï RMPA. 
Fonte: METROPLAN ï 2015.  

A criação da Região Metropolitana com sua delimitação geográfica teve como pano 

de fundo o processo de emancipação política dos municípios, com um fracionamento 

administrativo progressivo da área, desde a década de 30. Dos atuais municípios integrantes 

da RMPA, só existiam então Porto Alegre, Viamão, Gravataí, Guaíba, São Leopoldo, Novo 

Hamburgo, Taquara, Triunfo e Santo Antônio da Patrulha. 

Nas décadas de 50 e 60, o desmembramento produziu mais 10 novos municípios: 

Esteio, Campo Bom, Estância Velha, Sapiranga, Dois Irmãos, Ivoti, Sapucaia do Sul, 

Cachoeirinha, Alvorada e Portão. Uma nova leva de emancipações ocorreu pouco antes da 

Constituinte Estadual, dando origem a Nova Hartz, Glorinha, Eldorado do Sul, Parobé, 

Charqueadas e, após, Araricá e Nova Santa Rita. Desde os anos 60, há propostas para a 

delimitação da RMPA: para a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, a Região Metropolitana 

seria formada por 12 municípios, enquanto o IBGE considerava 16.  

Em 1967, foi nomeada uma comissão técnica, pelo Governo do Estado, para efetuar 

a delimitação da Região Metropolitana de Porto Alegre. O resultado, publicado em janeiro de 

1968, identificou esta região como a compreendida pelos 14 municípios: Alvorada, 

Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Estância Velha, Esteio, Gravataí, Guaíba, Novo 

Hamburgo, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul e Viamão. 
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Ainda na década de 60, os governos municipais perceberam a necessidade de um 

planejamento conjunto, contratando estudos e criando associação de municípios em 1970, 

antecipando-se à criação das Regiões Metropolitanas a nível federal pela Lei Complementar 

14, de 1973. 

Em 1970, convênio assinado entre estes 14 municípios criou o Conselho 

Metropolitano de Municípios ï CMM e o Grupo Executivo da Região Metropolitana de Porto 

Alegre ï GERM, que no período agosto/1971 a abril/1973 elaborou, com ajuda técnica da 

então República Federal da Alemanha, o Plano de Desenvolvimento Metropolitano. 

Com base nos estudos que vinham se realizando, já em 1973 foi concluído o PDM - 

Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana e em 1976, com base em suas 

diretrizes, foi finalizado o PLAMET - Plano Diretor de Transportes da Região Metropolitana de 

Porto Alegre. Uma das diretrizes do PDM era o desenvolvimento dos municípios localizados 

no eixo da BR 116, sendo constatada a necessidade de transporte de massa de maior 

capacidade que o então oferecido pelo sistema de ônibus e o trem de subúrbio da RFFSA, 

surgindo então a TRENSURB. 

A lei Complementar, que criou a RMPA em 1973, com uma área total de 5.438,60 

km², incluiu 14 municípios: Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Estância Velha, 

Esteio, Gravataí, Guaíba, Novo Hamburgo, Porto Alegre, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia 

do Sul e Viamão.  

Em 05 de maio de 1975 é criada a METROPLAN - Fundação Metropolitana de 

Planejamento, atualmente denominada Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano. 

A Constituição Estadual de 1989 ampliou a RMPA com mais 3 municípios, Eldorado 

do Sul, Glorinha e Nova Hartz, que se desmembraram de Guaíba, Gravataí e Sapiranga, 

respectivamente. Foram também incluídos mais cinco municípios: Triunfo, Portão, Ivoti, Dois 

Irmãos e Parobé, com um aumento de 25,6% da área total da RMPA, que ficou então 

constituída por 22 municípios e uma área total de 6.830,64 km².  

Na década de 90, foram incluídos os municípios de Charqueadas, Nova Santa Rita, 

Araricá, Montenegro, Taquara e São Jerônimo. No segundo semestre de 2000, foram 

incorporados Santo Antônio da Patrulha e Arroio dos Ratos, totalizando 30 municípios e uma 

área de 9.652 km². O município de Capela de Santana foi incorporado à RMPA, em 2001, 

quando a RMPA assume uma configuração com 31 municípios e 9.825,61 km². O município 

de Rolante foi incorporado à RMPA, em 2010 e uma área de 10.122,61 km². Os municípios 

de Igrejinha e São Sebastião do Caí foram contemplados em 2015 totalizando os atuais 34 

municípios abrangendo 10.345,45 km² e com uma população total de 4,03 milhões de 

habitantes, correspondendo a 37,7% da população do Estado. 

Na Figura 3.4, a seguir, pode ser visualizada a evolução da RMPA desde a sua 

criação em 1973 até 2001. 



 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

 Secretaria Municipal dos Transportes 

 Empresa Pública de Transporte e Circulação 

 

25 

A Região Metropolitana de Porto Alegre, no ano de 2008, concentrava 43,98% do 

Produto Interno Bruto produzido no Estado do Rio Grande do Sul com alto índice de 

concentração industrial e de atividades de prestação de serviços. A atividade industrial 

representava cerca de 28% do Valor Adicionado Bruto Total da RMPA, concentrando 46,73% 

do Valor Adicionado Bruto da Indústria do conjunto do estado. O setor serviços responsável 

por 70,28% do Valor Adicionado Bruto Total gerado na RMPA, concentrava 47,76% do Valor 

Adicionado Bruto dos Serviços do total do estado. 

 

Figura 3.4 - Evolução da Composição da RMPA. 
Fonte: Metroplan/2010.  
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A Região Metropolitana de Porto Alegre se caracteriza por uma estrutura econômica 

onde se destacam duas grandes sub-regiões, cada qual com seu centro próprio. 

A sub-região norte, em grande parte coincidente com a Região do Vale do Rio dos 

Sinos, é formada por 14 municípios (Araricá, Campo Bom, Capela de Santana, Dois Irmãos, 

Estância Velha, Ivoti, Nova Hartz, Novo Hamburgo, Parobé, Portão, Rolante, São Leopoldo, 

Sapiranga e Taquara), todos com forte especialização no setor coureiro-calçadista, à exceção 

de Novo Hamburgo e São Leopoldo, que possuem também indústria diversificada nos 

setores da metalurgia, mecânica, borracha e matérias plásticas. Esta sub-região, em 2008, 

concentrava 6,58% do Produto Interno Bruto do conjunto do estado com um PIB per capita 

anual de R$ 15.365 por habitante. O setor industrial respondia por 32,17% do Valor 

Adicionado Bruto Total gerado nesta sub-região e o setor serviços por 66,95%. 

A sub-região sul, formada por 18 municípios (Alvorada, Arroio dos Ratos, 

Cachoeirinha, Canoas, Charqueadas, Eldorado do Sul, Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, 

Montenegro, Nova Santa Rita, Porto Alegre, Santo Antônio da Patrulha, São Jerônimo, 

Sapucaia do Sul, Triunfo e Viamão). Possui um importante parque industrial diversificado, 

além de um setor terciário importante. A concentração da atividade industrial é alta em sete 

municípios conurbados, quais sejam: Cachoeirinha, Canoas, Esteio, Gravataí, Guaíba, 

Eldorado do Sul e Porto Alegre. Esta sub-região, em 2008, gerava 37,40% do Produto 

Interno Bruto Total do Estado do Rio Grande do Sul com um PIB per capita anual de R$ 

24.254 por habitante. A atividade industrial respondia por  28,42% do Valor Adicionado Bruto 

Total gerado na sub-região e o setor serviços por 70,88%.  

Os dados informados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, em 

2010 a Região Metropolitana de Porto Alegre ï RMPA tem um índice de urbanização de 97%, 

sendo que na sub-região norte habita 8,13% do total da população do estado e na sub -

região sul 29,08%. A população urbana da Região Metropolitana representa 42% do total da 

população urbana do estado. 

A frota de veículos da Região Metropolitana de Porto Alegre representava em 2010, 

37% do total da frota em circulação no conjunto do Estado do Rio Grande do Sul, com um 

índice de motorização de 43,4 veículos por cada 100 habitantes. A sub-região sul 

concentrava 29% desta frota com um índice de motoriz ação de 43,0 e a sub-região norte, 

por sua vez, detinha 8% do total da frota e um índice de motorização de 45,0.  

Na análise dos planos diretores dos municípios metropolitanos se observa uma 

carência de definições sobre políticas urbanas que objetivam orientar uma gestão 

compartilhada. Os planos diretores definem diretrizes com uma perspectiva de integração 

dos municípios metropolitanos. Porém, o mais preocupante, nenhum município apresenta, 

em seus planos diretores, metas concretas para viabilizar uma Política Metropolitana, na qual 

se prevê planejamento e gestão compartilhada. 
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4.  DESCRIÇÃO DO MODELO I NSTITUCIONAL DE GEST ÃO DE 

MOBILIDADE  

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o status de entes federados aos 

Municípios brasileiros, garantindo sua autonomia. Dessa forma, as questões referentes à 

mobilidade urbana deverão ser resolvidas em âmbito municipal, cabendo aos Estados as 

questões que se referem a mais de um Município, como o transporte intermunicipal. 

No Rio Grande do Sul, a METROPLAN - Fundação Estadual de Planejamento 

Metropolitano e Regional ï é o órgão de gestão urbana e regional do Governo do Estado do 

Rio Grande do Sul tendo como objetivo promover o desenvolvimento integrado entre os 

municípios. 

À União, conforme o inciso XX do artigo 21, compete ñinstituir diretrizes para o 

desenvolvimento urbano, inclusive habita­«o, saneamento b§sico e transportes urbanosò. No 

ano de 2003 foi criado o Ministério das Cidades, que integra e centraliza as questões 

referentes a habitação, saneamento e mobilidade levando em consideração o uso e a 

ocupação do solo. 

Com vistas a buscar soluções para os problemas de mobilidade, a Prefeitura de 

Porto Alegre, o Governo Federal, através da TRENSURB, empresa ligada ao Ministério das 

Cidades e o Governo do Estado do Rio Grande do Sul através da METROPLAN, elaboraram 

do Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana - PITMUrb, concluído em 2009, 

consolidando diretrizes para o transporte coletivo de forma a qualificar a mobilidade no 

âmbito da Região Metropolitana de Porto Alegre.  

4.1.  Gestão Federal  

As políticas atuais do Governo Federal para o desenvolvimento urbano das cidades 

brasileiras enquadram-se nas teorias surgidas a partir da década de 1970, fruto da 

conscientização de que somente o desenvolvimento sustentável tem condições de viabilizar a 

sobrevivência do planeta a médio e longo prazos. O relatório Nosso Futuro Comum, 

publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das 

Nações Unidas, conceitua Desenvolvimento Sustentável como o modelo de desenvolvimento 

que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras atenderem suas próprias necessidades. 

Esse conceito traz implícitas tanto as questões ecológicas quanto as questões 

econômicas decorrentes dos problemas ocasionados pelo modelo de crescimento econômico 

adotado pelo mundo capitalista, e tem implicações diretas sobre o modelo de 

desenvolvimento urbano decorrente desse modelo econômico. 

No Brasil, somente a partir da década de 1970 o governo federal passou a agir de 

forma eficaz na questão da urbanização no Brasil. A política centralizadora do regime militar 
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possibilitou, em 1973, a criação do Plano Nacional de Desenvolvimento, estabelecendo 

diretrizes para o desenvolvimento urbano. Através da Lei Complementar número 14, editada 

em julho do mesmo ano, foram criadas as nove Regiões Metropolitanas, entre as quais a de 

Porto Alegre. A questão dos transportes coletivos estava entre as prioridades, tanto que já 

em 1969 havia sido criado o GEIPOT ï Grupo de Estudos para Integração da Política de 

Transportes e, em 1976, a EBTU ï Empresa Brasileira de Transportes Urbanos. Apesar da 

inegável contribuição desses órgãos para o planejamento urbano no país, muitas de suas 

ações se orientavam pela visão tradicional, entendendo o transporte apenas como a 

movimentação de pessoas e cargas, sem se preocupar com a real necessidade de mobilidade 

das populações. 

Em 1997, após longo período de discussão com a sociedade, o Congresso Nacional 

aprovou o novo Código de Trânsito Brasileiro ï CTB ï instrumento inovador e de caráter 

educativo, transferindo as atribuições relativas ao trânsito para os municípios, de acordo com 

o espírito municipalista da Constituição de 1988. Dentro da mesma filosofia, em 2001 foi 

aprovado o Estatuto das Cidades, Lei 10.257, e em 2003 foi criado o Ministério das Cidades. 

Na estrutura do Ministério das Cidades, a questão da Mobilidade Urbana fica a cargo 

da SEMOB ï Secretaria Nacional do Transporte e Mobilidade Urbana, que tem como 

diretrizes: 

 Promover a cidadania e a inclusão social por meio da universalização do 

acesso aos serviços públicos de transporte coletivo e do aumento da 

mobilidade urbana; 

 Promover o aperfeiçoamento institucional, regulatório e da gestão no setor; 

 Coordenar ações para a integração das políticas da mobilidade e destas com 

as demais políticas de desenvolvimento urbano e de proteção ao meio 

ambiente. 

O artigo 41 da lei 10.257 prevê a existência em cada município de um Plano de 

Mobilidade Urbana, integrado ao Plano Diretor Municipal, assunto regulamentado pela Lei 

12.587.  

Em 12 de janeiro de 2015 foi sancionada a Lei 13.089, que institui o Estatuto da 

Metrópole, estabelecendo diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das 

funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações 

urbanas instituídas pelos Estados normas gerais sobre o plano de desenvolvimento integrado 

e outros instrumentos de governança interfederativa. Será exigida instância executiva 

composta pelos representantes do poder executivo dos Municípios integrantes. 

A instituição de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas continua como 

prerrogativa dos governos estaduais, com aprovação pelas assembleias legislativas, como 

previsto na Constituição. O Estatuto da Metrópole, contudo, inova ao fixar a necessidade de 

uma ñgovernan­a interfederativaò, promovida por estados e pelo Distrito Federal e pelos 
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municípios agrupados, com o objetivo de integrar a organização, o planejamento e a 

execu­«o de ñfun­»es p¼blicas de interesse comumò. A governan­a interfederativa de 

regiões metropolitanas deverá observar princípios como prevalência do interesse comum 

sobre o local, compartilhamento de responsabilidade, autonomia dos entes federativos, 

observância das peculiaridades regionais e locais e gestão democrática da cidade. 

 

POLÍTICA NACIONAL DE  MOBILIDADE URBANA ï LEI 12.587  

A Lei 12.587, que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana, foi sancionada 

pela Presidência da República em 03 de janeiro de 2012. Em seu artigo 24, fica estabelecido 

o Plano de Mobilidade Urbana como instrumento de efetivação da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. No parágrafo 3º fica definido o prazo de 3 anos para sua elaboração, 

inserido no Plano Diretor do Município ou em legislação a parte. 

 

A. PRINCÍPIOS  

São princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana, de acordo com o artigo 

5.º da Lei 12587:  

I.  acessibilidade universal;  

II.  desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais;  

III.  equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;  

IV. eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 

urbano;  

V. gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana;  

VI. segurança nos deslocamentos das pessoas;  

VII.  justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços;  

VIII.  equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e  

IX. eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 
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B. DIRETRIZES  

São diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, de acordo com o artigo 6.º 

da Lei 12.587: 

I.  integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas 

setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do 

solo no âmbito dos entes federativos;  

II.  prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e 

dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual 

motorizado;  

III.  integração entre os modos e serviços de transporte urbano;  

IV. mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de 

pessoas e cargas na cidade;  

V. incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias 

renováveis e menos poluentes;  

VI. priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do 

território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e  

VII.  integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com 

outros países sobre a linha divisória internacional. 

 

C. OBJETIVOS 

São objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana, de acordo com o artigo 7.º 

da Lei 12.587: 

I.  reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;  

II.  promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;  

III.  proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à 

acessibilidade e à mobilidade;  

IV. promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos 

ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas 

cidades; e  

V. consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção 

contínua do aprimoramento da mobilidade urbana. 
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D. COMPONENTES 

De acordo com o artigo 24 da Lei 12.587, o Plano de Mobilidade Urbana deverá 

contemplar: 

I.  os serviços de transporte público coletivo; 

II.  a circulação viária; 

III.  as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV. a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V. a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os 

não motorizados;  

VI. a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura 

viária;  

VII.  os polos geradores de viagens; 

VIII.  as áreas de estacionamento públicos e privados, gratuitos ou onerosos;  

IX. as áreas e os horários de acesso e circulação restrita ou controlada;  

X. os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público 

coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e   

XI. a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 

Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos. 

 

Empresa  de Trens Urbanos de Porto Alegre ï TRENSURB 

Apesar de o planejamento e a operação de sistemas de transporte sobre trilhos não 

estar entre as atribuições da União, a TRENSURB - Empresa de Trens Urbanos de Porto 

Alegre S.A ï é uma empresa estatal ligada diretamente ao Ministério das Cidades. 

A TRENSURB foi criada em abril de 1980, através do Decreto nº 84.640, para 

implantar e operar uma linha de trens urbanos no Eixo Norte da Região Metropolitana de 

Porto Alegre, atendendo diretamente às populações dos municípios de Porto Alegre, Canoas, 

Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo. 
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4.2.  Gestão  Estadual  

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul ratifica os dispositivos da 

Constituição Federal, expressando em seu artigo 13: É competência do Município, além da 

prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: 

(...)  

III - regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas municipais, atendendo à 

necessidade de locomoção das pessoas portadoras de deficiência;  

(...)  

IX - promover a acessibilidade nas edificações e logradouros de uso público e seus 

entornos, bem como a adaptação dos transportes coletivos, para permitir o acesso das 

pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida. 

Um capítulo é reservado às questões da Região Metropolitana, das aglomerações 

urbanas e das microrregiões, dispondo no artigo 16 a necessidade de Lei Complementar 

para sua institui­«o. O par§grafo 2Ü do mesmo artigo disp»e que ñCada regi«o 

metropolitana, aglomeração urbana, microrregião ou rede de Municípios disporá de órgão de 

car§ter deliberativo, com atribui­»es e composi­«o fixadas em lei complementar.ò 

Em atendimento a este dispositivo, criado por emenda constitucional em 2001, a Lei 

Complementar 13.854, de 26 de dezembro de 2011 criou o CDM - Conselho Deliberativo 

Metropolitano da RMPA, órgão deliberativo, e o Gabinete de Governança da RMPA, 

responsável pela execução das ações metropolitanas deliberadas pelo CDM e integrado à 

METROPLAN. 

O CDM é composto pelo Governador do Estado, pelos prefeitos dos 32 Municípios 

da RMPA, seis secretários de estado e seis representantes da sociedade civil indicados pelo 

Governador do Estado. De acordo com o artigo 2º da LC 13.854, suas competências são: 

I.  estabelecer as diretrizes para seu desenvolvimento; 

II.  planejar seu desenvolvimento estratégico; 

III.  propor e aprovar o Plano Diretor da região; 

IV. propor e aprovar as diretrizes do Plano Plurianual para a região; e 

V. identificar ações metropolitanas prioritárias, propondo sua incorporação na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias ï LDO ï e na Lei Orçamentária Anual do Estado ï 

LOA ï, bem como nas leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias 

anuais dos municípios integrantes da RMPA. 

O CDM foi instalado em 26 de março de 2012 e teve sua primeira reunião em 16 de 

abril, com a participação de três convidados da União Federal. 
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A institucionalização do CDM e o compromisso de elaborar um Plano Diretor para a 

RMPA antecipa os dispositivos previstos no Estatuto das Metrópoles, Lei Federal 13.089, de 

12 de janeiro de 2015. 

4.2.1.  Fundação Est adual de Planejamento Metropolitano e Regional 

ï METROPLAN 

A Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional - METROPLAN - é o 

órgão responsável pela elaboração e coordenação de planos, programas e projetos do 

desenvolvimento regional e urbano do Estado do Rio Grande do Sul. Inclusive a atribuição de 

planejamento, de coordenação, de fiscalização e de gestão do sistema Estadual de 

Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros, conferida pela lei Estadual 11.127 de 9 de 

fevereiro de 1998. 

É o órgão de gestão urbana e regional do Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

que tem como objetivo promover o desenvolvimento integrado entre os municípios. Atua em 

gestão e planejamento no âmbito estadual e na medida de suas atribuições, 

predominantemente na Região Metropolitana de Porto Alegre na Aglomeração Urbana do 

Nordeste, na Aglomeração Urbana do Litoral Norte e na Aglomeração Urbana do Sul. Nestas 

áreas estão localizados cerca de 5,4 milhões de habitantes, representando aproximadamente 

51% da população gaúcha, ocupando 7% da área territorial do Estado, onde se concentra 

cerca de 70% da economia do Rio Grande do Sul. 

Atua no gerenciamento do Transporte Coletivo Intermunicipal nos municípios da 

região metropolitana e Aglomerações Urbanas. Suas ações referem-se ao planejamento e 

controle operacional do sistema: horário, itinerário, condições da frota, urbanidade do 

pessoal de operação, cálculo tarifário e regulamentação do transporte de fretamento. 

4.2.2.  Agência Estadual de Regulação dos Serviços Público s 

Delega dos do Rio Grande do Sul -  AGERGS 

O Estado do Rio Grande do Sul criou, por meio da Lei nº 10.931, de 09 de janeiro 

de 1997, a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande 

do Sul - AGERGS, à qual atribuiu a competência para controlar e fiscalizar, e, se for o caso, 

normatizar, padronizar, conceder e fixar tarifas dos serviços públicos delegados ou passíveis 

de delegação do Estado.  

É uma agência reguladora dos serviços concedidos, especialmente nas áreas de 

saneamento, energia elétrica, rodovias, telecomunicações, portos e hidrovias, irrigação, 

transportes intermunicipais de passageiros, aeroportos, distribuição de gás canalizado e 

inspeção de segurança veicular. 

De acordo com a análise efetuada no PITMUrb, no serviço de transporte coletivo de 

passageiros na RMPA ocorre certa superposição de competências e atribuições com a 
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METROPLAN: ñEm termos estritamente legais, poder-se-ia até mesmo defender que a 

competência da agência reguladora para normatizar e fiscalizar o serviço de transporte 

público coletivo da RMPA não foi inserida, por lei, entre as suas atribuições. Na leitura 

sistemática da legislação estadual sobre o assunto, constata-se que o transporte 

metropolitano teve um tratamento à parte, dentro do sistema geral estadual. A Lei nº 

11.127, de 09 de fevereiro de 1998 institui o "Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 

Coletivo de Passageiros - SETM e cria o Conselho Estadual de Transporte Metropolitano 

Coletivo de Passageiros - CETM". Essa lei foi posterior àquela que criou a agência reguladora 

e a única menção que nela se faz à AGERGS foi a de destinar uma parcela de seus recursos 

para cobrir o valor correspondente à fiscalização dos serviços públicos delegados. Todavia, a 

competência fiscalizadora da operação do serviço de transporte metropolitano coletivo de 

passageiros foi atribuída pela Lei 11.127/98 à METROPLAN - inciso II do artigo 7º - e não à 

AGERGS.ò 

4.3.  Gestão  Municipal  

O planejamento urbano atualmente é considerado um processo dinâmico, sistêmico, 

continuamente monitorado e reavaliado, tendo em vista os constantes desafios enfrentados 

pela gestão das cidades contemporâneas. A articulação entre os diversos atores da 

construção da cidade, públicos e privados, bem como entre os conflitos e interesses 

inerentes ao ambiente urbano é fundamental para a consolidação deste novo conceito de 

cidade. 

Para fazer frente a estes desafios, o PDDUA, em seu Art. 33, cria o Sistema 

Municipal de Gestão e Planejamento, definindo-o como ñum processo cont²nuo, din©mico e 

flex²velò. O SMGP define a estrutura gerencial das atividades de planejamento, define a 

estrutura gerencial de planejamento, delimitando seus instrumentos legais e estruturais. Do 

Sistema de Planejamento fazem parte os Órgãos da Administração Direta e Indireta 

(Secretarias, Departamentos e empresas Públicas) e os Conselhos Municipais vinculados ao 

desenvolvimento urbano. A integração entre os componentes do SMGP é essencial para 

garantir seu caráter de planejamento estratégico.  

O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA), entidade de 

participação da sociedade no planejamento urbano criada em 1939, pode ser definido como 

órgão de integração do SMGP. O Conselho teve a participação popular ampliada, através da 

inclusão das Regiões de Planejamento em sua composição. Dentre suas atribuições estão a 

formulação de políticas e projetos urbanos, examinar projetos de grandes empreendimentos 

e incentivar discussões sobre a cidade. Assumiu um papel mais ativo, propondo e 

formulando políticas, planos e projetos. Passou a sugerir modificações e a incentivar 

discussões sobre a cidade, recebendo e colocando em debate ideias vindas da população. 

Como suporte às decisões técnicas, foram criadas Comissões Técnicas, integradas 

por diversos órgãos da Administração Municipal, com características diferenciadas conforme 
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seu objeto. Dentre elas, destacam-se as que avaliam os chamados Projetos Especiais, que 

exigem uma análise diferenciada face o impacto urbano gerado: 

Á CAUGE - Comissão de Análise Urbanística e Gerenciamento de 

Empreendimentos  

o Analisa os Projetos Especiais definidos como ñEmpreendimentos de Impacto 

Urbano de 2Ü. Grauò, definidos pelos artigos 61, 62 e 63 do PDDUA. 

 

Á CTAAPS ï Comissão Técnica de Análise e Aprovação de Parcelamento do 

Solo   

o Analisa os Projetos Especiais definidos como ñEmpreendimentos Pontuaisò de 

parcelamento do solo, conforme art. 57, §1, inciso III e art. 58. Nesta 

comissão também são aprovados os projetos viários, de iniciativa pública ou 

privada, provenientes ou não de medidas mitigadoras e compensatórias de 

empreendimentos de impacto. 

 

Á CAADHAP ï Comissão de Análise e Aprovação de Demanda Habitacional 

Prioritária  

o Analisa os projetos vinculados à demanda habitacional prioritária que atende 

à população com faixa de renda de zero a 10 salários mínimos. 

 

Á CEVEA ï Comissão de Estudos de Viabilidade de Edificações e Atividades  

o Analisa os Projetos Especiais definidos como ñEmpreendimentos Pontuaisò por 

estarem enquadrados nas atividades relacionadas no Anexo 5.3 do PDDUA, 

por porte (atividades não residenciais de porte médio) e por solicitação dos 

interessados com vistas ao ajuste das normas vigentes no plano regulador , 

conforme art. 57, §1, inciso III e art. 58.  

Nestas comissões, os órgãos municipais apresentam diretrizes e avaliam a 

viabilidade de implantação de cada empreendimento e a necessidade de solicitar estudos 

complementares para o diagnóstico do impacto gerado (EIA/RIMA, RIA, Estudos de 

Tráfego). A partir destes estudos, são apontadas medidas mitigadoras e compensatórias que 

deverão ser executadas pelo empreendedor, com o objetivo de minimizar o impacto gerado 

pelo empreendimento. 

As questões referentes à Mobilidade Urbana , como planejamento da infraestrutura 

viária, planejamento de transporte público, análise de impacto de polos geradores, 

planejamento e fiscalização do trânsito, são de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Transportes ï SMT e da Empresa Pública de Transporte e Circulação ï EPTC, empresa 

organizada sob a forma de sociedade anônima. Nesta Secretaria estão concentradas as 
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informações necessárias para a definição dos investimentos, estudos técnicos, proposição e 

análise das soluções de projetos funcionais, bem como o projeto e a fiscalização de toda a 

sinalização viária implantada. Como parte integrante do SMGP, a SMT/EPTC possui 

representantes fixos em todas as comissões de análise de projetos especiais, bem como no 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, realizando a análise do impacto 

gerado na estrutura urbana de circulação e transporte e definindo a funcionalidade dos 

projetos viários com base nas diretrizes de mobilidade da cidade.  

A SMT/EPTC atua desde o planejamento até a fiscalização da mobilidade. A 

definição dos investimentos no sistema viário, a partir de dados de demanda, acidentalidade, 

entre outros; o planejamento da mobilidade; a elaboração e aprovação de planos e projetos 

para o sistema de transporte; a gestão financeira do sistema de transporte público; a análise 

de estudos de tráfego; a elaboração de termos de referência para contratação de estudos, 

obras e projetos da rede de infraestrutura viária; a elaboração e aprovação de planos 

funcionais viários; a análise e aprovação de projetos planimétricos; a elaboração e aprovação 

de projetos de sinalização viária; o acompanhamento das obras de implantação da rede 

viária; o acompanhamento e implantação da sinalização viária; e o monitoramento e 

fiscalização do trânsito são algumas das atividades de responsabilidade desta Secretaria 

como gestora da mobilidade de Porto Alegre. 

Junto à SMT/EPTC funciona o COMTU ï Conselho Municipal de Transportes 

Urbanos, cuja atribuição é propor, fiscalizar e deliberar sobre questões estratégicas de 

transporte no Município. O COMTU, criado a partir do mesmo conceito de participação e 

gestão integrada, é formado por órgãos da Prefeitura, representantes da comunidade, 

representantes de órgãos de classe ou categorias profissionais e representantes do Estado, 

de atividades vinculadas à mobilidade.  
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5.  DIAGNÓSTICO DA MOBILI DADE URUBANA DE PORT O ALEGRE 

5.1.  Análise da Evolução U rbana de Porto Alegre  

O processo evolutivo da urbanização, desenvolvimento, crescimento ou 

adensamento populacional das cidades está vinculado à alteração do espaço físico, através 

da expansão da área urbana ou intensificação de usos. Em Porto Alegre, a preocupação com 

as questões urbanas e a solução dos problemas gerados pela ocupação ou transformação do 

território da cidade resultou em sucessivas e distintas ações de planejamento, e 

consequentes intervenções na estruturação do espaço urbano, através do instrumento 

básico da política de desenvolvimento urbano: o Plano Diretor.  

Porto Alegre é a primeira Capital do país a ter um Plano Diretor, ainda no início do 

século XX, com o chamado "Plano Geral de Melhoramentos" (1914), conforme Figura 5.1. 

Primeira tentativa de implementar uma visão global dos problemas da cidade, era um plano 

tipicamente viário, baseado em princípios orientadores bem definidos, estabelecendo a 

necessidade de criação de vias de acesso suficientemente amplas que desafogassem o 

tráfego do Centro para a periferia e vice-versa. Suas palavras de ordem eram: ñprolongar, 

alargar, abrir avenidasò. Assim, foram projetadas vias de fundamental import©ncia na 

estruturação da cidade, como a Avenidas Júlio de Castilhos, Otávio Rocha e Borges de 

Medeiros, além da primeira ponte sobre o Arroio Dilúvio. Na época, a abertura de grandes 

avenidas representava a modernidade pretendida, pois possibilitavam o tráfego de veículos 

automotores ao lado do tradicional trânsito de carretas. Em conjunto com a ampli ação das 

vias, foi criado um regulamento específico para as construções que acompanhava esta 

intenção de modernidade: a verticalização e densificação destas avenidas buscavam o 

padrão estético esperado para uma metrópole. 
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Figura 5.1 - Plano Geral de Melhoramentos ï 1914. 

 

A partir de 1926, foi verificado um forte crescimento imobiliário na cidade, 

acompanhando as obras viárias propostas pelo Plano de 1914. Em contraposição à 

densificação da área central ocorria também a expansão acelerada porém de baixa 

densidade em direção à periferia, resultando a primeira na saturação do sistema viário na 

área densificada, e a segunda num crescimento desordenado e no distanciamento das áreas 

residenciais em relação à centralização das ofertas de emprego. 

Em 1937, a partir de estudos realizados por Edvaldo P. Paiva e Luiz Arthur de 

Ubatuba Farias, engenheiros urbanistas da Prefeitura, foi elaborado o trabalho ñA 

Contribui­«o para o estudo de urbaniza­«o de Porto Alegreò, que define uma rede viária de 

radiais e perimetrais, configurando uma cidade radio-concêntrica, estrutura que vai se 

perpetuar nos traçados dos planos urbanísticos posteriores. O estudo utiliza a teoria do 

Perímetro de Irradiação, a partir da criação de um anel viário ao redor do centro, que 

absorveria parte das avenidas radiais, além de propor a criação de novas radiais, dois 

centros secundários (multipolarização) e novas ligações perimetrais. O zoneamento proposto 

a partir destes novos polos, operário-industrial ao norte e residencial ao sul, seria 

estruturado a partir de uma rede viária hierarquizada. Em 1938, esta estrutura foi utilizada 

pelo urbanista Arnaldo Gladosch, contratado pela Prefeitura de Porto Alegre para a 

elaboração do Plano Diretor da cidade, que acaba não sendo concluído. Neste mesmo 

período, em 1939, foi criado o Conselho do Plano Diretor, formado por técnicos, políticos e 

representantes de diversos segmentos da cidade, existente até hoje na estrutura de 

planejamento da cidade. 
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Em 1959, como resultado de extensos trabalhos realizados pela Prefeitura, liderados 

por Paiva, é aprovado o Plano Diretor do Município de Porto Alegre, Figura 5.2, que dividia a 

cidade em zonas, de acordo com seus usos. Em relação ao sistema viário, o maior destaque 

foi dado ao projeto da Primeira Avenida Perimetral. A proposta do Plano consistia em 

avenidas perimetrais, que criavam áreas coletoras de tráfego, e vias radias, que faziam a 

ligação entre os bairros, criando novos caminhos para a expansão urbana.  

 

Figura 5.2 - Plano Diretor - 1959. 

  

No final da década de 70, os problemas urbanos passam a assumir o caráter de 

problemas de desenvolvimento econômico. Neste cenário, em 1979, foi aprovado o I Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano (LC 43/79), de caráter interdisciplinar, que abrange o 

município em sua totalidade, adotando o modelo de planejamento como um processo 

permanente e estabelecendo instrumentos de participação da sociedade neste processo. Em 

síntese, o plano previa a descentralização através da implantação de polos de comércio e 

serviços, racionalização do uso do solo e homogeneidade de índices construtivos dentro de 

unidades de planejamento, limitadas por vias principais. No entanto, a excessiva 

fragmentação e a falta de atualizações periódicas acarretaram no distanciamento entre suas 

propostas e as demandas da cidade real. 

O PDDUA (LC 434/99), aprofundou os conceitos de participação da sociedade e 

processo permanente de planejamento, iniciados no plano de 1979. Em substituição ao 

planejamento normativo, é adotado o  planejamento estratégico, baseado em estratégias de 
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estruturação e mobilidade urbanas, uso do solo privado, qualificação ambiental, promoção 

econômica, produção da cidade e sistema de planejamento. A adoção destas estratégias tem 

por objetivo fortalecer o  papel propositivo e de articulação do poder público, fundamental na 

construção da cidade.  

O reconhecimento de zonas diferenciadas da cidade real, resumidamente a cidade 

radiocêntrica, a cidade xadrez ï a leste e norte do Município, e de áreas pouco estruturadas, 

mais ao norte (zona industrial) e ao sul (rural, porém com assentamentos consolidados e 

áreas de patrimônio ambiental)-, é o primeiro passo para a identificação dos conflitos e 

estabelecer as estratégias de atuação. A estruturação destas chamadas macrozonas é feita a 

partir da integração das centralidades anteriormente previstas no 1º PDDU, constituindo os 

Corredores de Centralidade, limitados por eixos de mobilidade. Estes eixos consistem em 

vias estruturadoras que tem como função dar suporte às atividades e ao consequente 

aumento de demanda de fluxo, direcionando o crescimento da cidade e reduzindo a 

dependência do polo central.  

Em consonância com o conceito de processo permanente de planejamento, no ano 

de 2010, após intensas discussões, principalmente no aspecto da densificação em áreas 

consolidadas, foi aprovada a revisão do PDDUA, sendo que o processo de revisão do texto 

atualmente em vigor foi concluído em 2011. As alterações se concentraram basicamente nos 

aspectos reguladores do plano, como altura e afastamentos entre os prédios, mas também 

reclassificou os Projetos Especiais e definiu áreas de Interesse Cultural. Quanto à mobilidade, 

se destaca a classificação das vias estruturadoras da cidade, de transição e arteriais, a partir 

da análise de sua funcionalidade. Restou pendente a definição das vias coletoras, de modo a 

completar a malha viária e dar subsídios para um planejamento mais detalhado e integrado 

entre as definições do uso e ocupação do solo e a mobilidade. 

A articulação entre os temas que envolvem o desenvolvimento urbano é um ponto 

fundamental da formatação deste plano, uma vez que o reconhecimento da 

interdependência entre os fatores que influem no crescimento e qualidade de vida de uma 

cidade é o que possibilita um planejamento estratégico da gestão urbana. Neste sentido, a 

Estratégia de Mobilidade Urbana é fundamental na consolidação das demais estratégias de 

desenvolvimento, dando suporte ao Modelo Espacial proposto para a cidade. A estruturação 

dos espaços da cidade e sua integração com a região metropolitana, conforme previsto na 

Estratégia de Desenvolvimento Urbano, depende da implementação de um sistema de 

espaços referenciais articulados e do fortalecimento das centralidades e, para tanto, as 

conexões entre estes diversos sistemas são decisivas para a concretização desta estratégia.  
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Figura 5.3 - Estratégia de Desenvolvimento 

Urbano. 

 

Figura 5.4 - Modelo Espacial - Macrozonas. 

 

Em consonância com as Estratégias do PDDUA, em especial a Estratégia de 

Mobilidade Urbana, está sendo elaborado este Plano Diretor de Mobilidade, que tem como 

ponto de partida as diretrizes listadas no Art. 6º do PDDUA: 

I.  prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e às bicicletas; 

II.  redução das distâncias a percorrer, dos tempos de viagem, dos custos 

operacionais, das necessidades de deslocamento, do consumo energético e do 

impacto ambiental; 

III.  capacitação da malha viária, dos sistemas de transporte, das tecnologias 

veiculares, dos sistemas operacionais de tráfego e dos equipamentos de apoio 

ï incluindo a implantação de centros de transbordo e de transferência de 

cargas; 

IV. Plano de Transporte Urbano Integrado, compatível com esta Lei 

Complementar, integrado à Região Metropolitana; 

V. resguardo de setores urbanos à mobilidade local; 

VI. estímulo à implantação de garagens e estacionamentos com vistas à 

reconquista dos logradouros públicos como espaços abertos para a interação 

social e circulação veicular; 
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VII.  racionalização do transporte coletivo de passageiros, buscando evitar a 

sobreposição de sistemas, privilegiando sempre o mais econômico e menos 

poluente; 

VIII.  desenvolvimento de sistema de transporte coletivo de passageiros por via 

fluvial, aproveitando as potencialidades regionais. 

 

Figura 5.5 - Estratégia Mobilidade Urbana. 

 

5.1.1.  Expansão Urbana  

O Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbana ï PITMUrb apresentou uma 

análise desta urbanização que embasou as simulações que foram realizadas no PITMUrb. 

Com base nos dados de 2003, foram estimados cenários de expansão urbana da RMPA para 

os anos de 2013, 2023 e 2033, de forma a verificar a efetividade das soluções de transporte 

projetadas.  

Partiu-se do pressuposto de que a dinâmica espacial urbana, apesar de ser 

decorrente de uma grande quantidade de agentes ï o que poderia sugerir uma enorme 

dispersão de ações de transformação do território ï está afeta a três grandes atratores 
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Por atratores se entendem, aqui, fatores preponderantes que tornam alguns 

estados futuros muito mais prováveis do que outros. No caso da dinâmica urbana, os 

atratores mais importantes são: 

a) a própria estrutura espacial / morfologia;  

b) o mercado imobiliário; e,  

c) o planejamento e a ação públicos. 

A forma urbana, ao definir percursos e, através deles, constituir uma estrutura de 

acessibilidade. O mercado imobiliário, por sua vez, expressa um conjunto de valores próprio 

dessa forma urbana, porém associado à preferência, escolha e utilidade sociais, e assim 

constitui uma escala de valores de localização e de padrão construtivo e através dela 

condiciona o desenvolvimento. As ações públicas, tanto as de regulação quanto as de 

interferência direta na forma urbana, semelhantemente, afetam sua transformação futura.  

Os três atratores afetam-se mutuamente, como seria de se esperar, provocando alterações 

sistêmicas e tornando a tarefa de predizer futuros estados grandemente incerta. 

Há várias décadas que o processo de descentralização urbana de Porto Alegre 

evolui na direção Nordeste-Leste, a partir do Centro Histórico. Nesse caminho, áreas dos 

bairros Independência, Moinhos de Vento, Higienópolis, Boa Vista e finalmente a confluência 

dos bairros Ipiranga, Vila Jardim e Chácara das Pedras (onde se situa o Shopping Center 

Iguatemi) tem sido transformadas.  

Esse vetor orientou não apenas a localização dos novos pontos de oferta de serviços 

mais competitivos, como também a relocalização de serviços já existentes originalmente no 

centro histórico. A direção Leste coincide com a sequência de áreas residenciais de alta 

renda da cidade (demanda qualificada e base de reocupação do solo facilitada pela baixa 

densidade e partição fundiária favorável). Paralelamente à descentralização, a densificação 

do tecido urbano no interior da área definida pela Terceira Avenida Perimetral consolidou aí 

o domínio da classe média e média alta. População de baixa renda tendeu a se concentrar 

nos extremos Nordeste e Sul, onde ocorreram grandes investimentos em estoques 

residenciais de interesse social nas décadas de 70 e 80.  

Nessas condições, criou-se um sistema onde dois padrões urbanos convivem 

superpostos: uma cidade de média e alta renda entre a primeira e terceira perimetrais, 

polarizada difusamente pelas novas áreas de serviço, e outra cidade, de mais baixa renda, 

fora da terceira perimetral, porém polarizada pelo Centro Histórico. A interação espacial 

desta última afeta a primeira. Cumpre notar que a base de serviços das áreas de baixa 

renda, particularmente as situadas a Leste e Nordeste da cidade, vem se desenvolvendo 

localmente, embora os postos de trabalho ainda estejam concentrados na área central. 
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5.1.2.  Unidade de Zoneamento  

A definição das Zonas de Tráfego (ZT) na Entrevista Domiciliar - EDOM de 2003 

teve como base referencial as zonas de tráfego definidas na pesquisa EDOM 86, com 

pequenos ajustes, visando sua adequação aos setores censitários do IBGE, assim como a 

compatibilização com os novos limites do município, que foram alterados desde 1986. 

Os ajustes do zoneamento foi realizada pela equipe formada por técnicos da EPTC, 

Metroplan e Trensurb para o desenvolvimento do Plano Integrado de Transporte e 

Mobilidade Urbana ï PITMUrb (2009). 

As unidades territoriais de análise tiveram como base referencial os setores 

censitários definidos pelo IBGE no Censo e compatibilizados com as zonas de tráfego (ZTs) 

definidas para o Município de Porto Alegre. 

Desta forma, para o município de Porto Alegre, a proposta de zoneamento resultou 

na definição de 4 níveis de zoneamento, sendo: 

 Nível Básico (NB): setores censitários; 

 Nível 1 (N1): 97 Zonas de Tráfego da EDOM 2003 para POA; 

 Nível 2 (N2): 48 Distritos de Tráfego da EDOM 2003 ï nível de zoneamento a 

ser utilizado em estudos táticos e/ou operacionais; 

 Nível 3 (N3): 20 Macrozonas da EDOM 2003 ï nível de zoneamento a ser 

utilizado para o presente estudo estratégico. 

Para efeito de realização dos modelos de transporte e atividades de projeção e 

espacialização das variáveis socioeconômicas, o PITMUrb considera o nível de agregação 1 

(N1), ou seja, equivalente às Zonas de Tráfego (ZTs). 

Os principais critérios considerados, para a definição das 97 zonas de tráfego (N1) 

da Pesquisa EDOM 2003 no município de Porto Alegre, foi a adoção da delimitação de zonas 

de tráfego da EDOM ï 1986. Também houve alterações que se basearam nos seguintes 

critérios: homogeneidade (população, empregos, renda), área, condições de acessibilidade e 

principais barreiras físicas existentes (naturais ou construídas). 

Paralelamente a estes critérios principais, também foram consideradas 

condicionantes relativas às estruturas de uso e ocupação do solo, corredores de transporte 

público, sistema viário, divisão político territorial (estrutura dos bairros), zone amentos 

existentes (EDOM 86), polos geradores de tráfego, etc. 

Nas Figuras 5.6, 5.7 e 5.8, a seguir, podem ser visualizadas os níveis de 

zoneamento N1 das Zonas de Tráfego, N2 dos Distritos de Tráfego e N3 das Macrozonas de 

Tráfego adotadas para desenvolvimento do Plano Integrado de Transporte e Mobilidade 

Urbana - PITMUrb. 
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Figura 5.6 ï Mapa Temático das Zonas de Tráfego - ZT do Município de Porto Alegre. 
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Figura 5.7 - Mapa Temático dos Distritos de Tráfegos ï DT do Município de Porto Alegre. 
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Figura 5.8 - Mapa Temático das Macrozonas de Tráfego - MZ do Município de Porto Alegre. 
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5.1.3.  Características das Variáveis Socioecon ômicas  

As variáveis socioeconômicas consideradas nas simulações do PITMUrb foram as 

seguintes: População, Postos de Trabalho, Renda Média Mensal, Frota de Automóveis e 

Matrículas Escolares. 

Essas variáveis são tradicionalmente adotadas no desenvolvimento dos Modelos de 

Transporte e Circulação, por serem variáveis que melhor explicam o processo de geração de 

viagens, independente da metodologia adotada no processo de modelagem de sistemas 

tanto para circulação quanto para transporte. 

As variáveis População, Domicílios e Renda estão normalmente associadas ao 

processo de produção das viagens, enquanto que informações sobre polos geradores como 

unidades de ensino e estabelecimentos de saúde, são aquelas que melhor explicam o 

processo de atração de viagens. 

A atualização dessas variáveis utilizou algumas bases de informações por exemplo: 

na variável populacional utilizou os dados do censo de 2010, a variável emprego foi baseado 

nos dados da Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego, a frota de veículos dados 

disponibilizados do DETRAN-RS e uma fonte importante de dados foi disponibilizada pela 

Secretaria Municipal de Governança Local através do Observatório da Cidade de Porto Alegre 

ï OBSERVAPOA. 

As variáveis em análise foram obtidas e espacializadas segundo o nível de 

desagregação disponível, população, domicílios, unidades de ensino e estabelecimentos de 

saúde foram obtidas e analisadas por Zonas de Tráfego (ZT), considerando as 97 zonas que 

compõem o município de Porto Alegre. A renda média pode ser discriminada por bairros no 

município de Porto Alegre. 

 

5.1.3.1.  Variável Domicílio Particular Permanente  

O mapeamento dessa variável foi utilizado o Censo 2010 do IBGE, onde o número 

total de domicílios do município de Porto Alegre é de 508.098. O objetivo da espacialização 

dessa variável é de distribuir de acordo com as zonas de tráfego na qual demonstra uma 

distribuição semelhante a da população residente.  

Ao leste do município, próximo ao município de Alvorada, está a maior concentração 

de domicílios do município Em outras áreas como ao norte, junto ao rio Gravataí e no bairro 

Arquipélago (ZT 97), bem como na área oeste do município, junto à orla do Guaíba, há uma 

baixa concentração de domicílios, conforme Figura 5.9. 
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Figura 5.9 - Distribuição espacial dos Domicílios Particulares Permanentes por Zona de Tráfego do 

Município de Porto Alegre. 
Fonte dos dados: IBGE, 2010.  
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5.1.3.2.  Variável Populacional  

A variável populacional foi atualizada conforme o Censo de 2010 do IBGE onde a 

população registrada foi de 1.409.351 habitantes, segundo a Diretoria de Pesquisas, 

Coordenação de População e Indicadores Sociais do IBGE a estimativa da população 

residente para o ano de 2014 é de 1.472.482. 

Para a análise de dados desagregados por setor foram considerados os moradores 

em domicílio particular permanente, que é o domicílio particular localizado em unidade que 

se destina a servir de moradia (casa, apartamento e cômodo). 

A distribuição dessa variável nas 97 zonas de tráfego demonstra que áreas na parte 

leste do município, próximo ao município de Alvorada, apresentam uma concentração da 

população residente, nas ZT 078, 096, 075 e 077. Enquanto outras áreas do município como 

a zona norte, junto ao rio Gravataí (ZT 049 e 095)  e na área oeste do município, junto à orla 

do Guaíba (ZT 001, 003, 006, 007, 011, 027 entre outras), há uma baixa concentração de 

população, verificado na Figura 5.10. 
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Figura 5.10 - Distribuição espacial dos Moradores em Domicílios Particulares Permanentes por Zona 

de Tráfego do Município de Porto Alegre.  
Fonte dos dados: IBGE, 2010.  
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5.1.3.3.  Variável Unidade de Ensino  

De acordo com os dados do Aerolevantamento realizado pela Prefeitura Municipal 

de Porto Alegre, o qual apresenta diversas informações sobre o município, dentre elas as 

edificações existentes e classificadas por atividade, existem em Porto Alegre, 4.227 

edificações relacionadas à atividade educacional de ensino do sistema municipal, estadual e 

federal. 

Embora muitas edificações correspondam à mesma instituição este é um relevante 

indicador de onde estão concentradas as unidades de ensino no município. O dado 

apresentado foi especializado por zona de tráfego. Demonstrando as maiores concentrações 

nas áreas onde existem Universidades, destacando o eixo da Avenida Ipiranga. Observado 

na Figura 5.11. 
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Figura 5.11 - Espacialização das Unidades de Ensino da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 
Fonte dos dados: IBGE, 2010.  
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5.1.3.4.  Variável Matrícula  Escolar  

A conceituação da variável matrícula escolar refere-se a todas as vagas ocupadas 

por estudantes da rede de ensino pública e privada, incluído da pré-escola, ensino médio, 

ensino fundamental e universitário. 

Na Figura 5.12 que apresenta a distribuição espacial das matrículas escolares por 

bairros do planejamento, destacam-se nessa distribuição 5 bairros com maior número de 

matrículas na ordem decrescente: Sarandi, Centro, Restinga, Rubem Berta e Lomba do 

Pinheiro.  

Observa-se que o bairro Sarandi obtém uma leve superioridade em relação a área 

central. Também se destaca que esses 5 bairros determinam a 3 regionalização da 

localização das matrículas sendo a primeira na área central, a segunda no eixo nordeste com 

os bairros Sarandi e Rubem Berta e a terceira na região Sudeste com os bairros lomba do 

Pinheiro e Restinga. 

Salienta-se que esses bairros representam em torno de 25% das matrículas 

escolares total da rede de ensino pública e privada de Porto Alegre. 

Pode-se observar que o eixo da Av. Bento Gonçalves, Av. Ipiranga, Av. João Pessoa, 

Av. Borges, Av. Protásio Alves contém um segundo nível de matrículas abrangendo os 

bairros: Agronomia, São José, Partenon, Santana, Farroupinha, Menino Deus, Santa Tereza, 

Mário Quintana, Passo das Pedras, Vila Ipiranga, Três Figueiras. 

Nesse mesmo patamar de matrículas encontra-se no eixo da Av. Cavalhada e Av. 

Juca Batista como os bairros: Cavalhada, Vila Nova e Ipanema. 

Nesse segundo nível de matrículas encontram 15 bairros e correspondem com 

entorno de 30% das matrículas totais. 

Em um total de 83 bairros de planejamento que existem em Porto Alegre contém 

305.153 matrículas escolares, pode-se afirmar que 20 bairros correspondem com 55% do 

total de matr ículas escolares, tornando-se grandes polos geradores de viagens e de 

empregos. 
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Figura 5.12 - Distribuição Espacial da Variável Matrícula Escolar por Bairro do Planejamento de 

Porto Alegre. 
Fonte: OBSERVAPOA ï 2014.  
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5.1.3.5.  Variável Renda Familiar  

A variável renda nominal média mensal foi espacializada por bairros do município de 

Porto Alegre tendo sua fonte de atualização dados do Censo 2010 do IBGE.  

Analisando a espacialização verifica-se que há uma concentração nos bairros Bela 

Vista, Moinhos de Vento, Pedra Redonda, Três Figueiras, Jardim Isabel e Mont' Serrat. 

Também se destaca os bairros Jardim Lindóia, Menino Deus e Tristeza que estão 

mais afastados do núcleo formado pelos primeiros e apresentam números elevados em 

relação ao rendimento médio do restante do município. Apresentado na Figura 5.13. 

As áreas de renda média mensal mais baixa, até dois salários mínimos, coincidem 

com aquelas onde foi verificado o maior número de domicílios e de população por ZT. 
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Figura 5.13 - Distribuição espacial dos Valores de Rendimento Nominal Médio Mensal das Pessoas 

de 10 anos ou mais de idade do Município de Porto Alegre. 
Fonte dos dados: IBGE, 2010.  
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5.1.3.6.  Variável Posto  de Trabalho  

O mapa temático da Figura 5.14 apresenta a distribuição espacial da variável posto 

de trabalho formal por bairro do planejamento do município de Porto Alegre, segundo dados 

disponibilizados pela Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego (SMTE). A fonte dos dados 

é da Relação Anual de Informações (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego para o ano 

de 2012. 

Analisando a Figura 5.9, verifica-se que no primeiro nível de concentração de 

empregos é a área central, onde contém o maior número de empregos. Trata-se da única 

região que se manteve nesse patamar: são mais de 260.000 empregos formais, 

correspondendo a cerca de 34% do total dos registros formais de Porto Alegre. 

Num segundo nível, houve concentração de empregos ao longo do eixo da Av. 

Farrapos, Av. Assis Brasil, Av. Sertório, Av. Bento Gonçalves, Av. Ipiranga e Av. Praia de 

Belas.  

 No entorno da Av. Farrapos os bairros que concentram empregos são: 

Floresta, São Geraldo, Navegantes; ao longo do eixo da Av. Assis Brasil e Sertório os bairros: 

São João, Cristo Redentor, Anchieta, Sarandi; na Av. Bento Gonçalves e Av. Ipiranga 

destacam-se os bairros: Partenon, Santana e Petrópolis; na Av. Praia de Belas destaca-se o 

bairro: Menino Deus. 

Esses 11 bairros mais a área central correspondem a 66% dos empregos formais no 

município de Porto Alegre. 

O número total de empregos formais em Porto Alegre é de 767.128, cuja variação 

foi de 21,3% em relação a 2006, início da série histórica. Deste total, 383.791 foram vagas 

ocupadas pelo sexo feminino, correspondendo a 50,03%,enquanto as vagas ocupadas pelo 

sexo masculino foram 383.337 ou referente a 49,97%.  

Observa-se um equilíbrio relativo nas ocupações das vagas de empregos formais 

entre homens e mulheres, com uma pequena diferença de 0,06% a maior para as mulheres. 

Contudo, é possível afirmar que houve uma participação maior de mulheres no estoque de 

empregos do mercado de trabalho formal em relação aos homens. 

EMPREGOS FORMAIS -  PORTO ALEGRE 

Sexo  Qtd.  Perc. (%)  

Feminino  383.791 50,03% 

Masculino  383.337 49,97% 

TOTAL 767.128 100,00% 
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Figura 5.14 - Distribuição Espacial da Variável Posto de Trabalhos Formais por Bairro do 

Planejamento de Porto Alegre. 
Fonte: MTE/RAIS ï 2012.  
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5.1.3.7.  Variável Frota Veicular  

A variável frota veículos utilizada para quantificar os veículos leves e motos foi 

composta da base de dados disponibilizada pelo DETRAN-RS. Salienta-se que é composta 

pela soma das variáveis: automóveis, caminhonete, camioneta e utilitários. A variável moto 

também é resultado da soma das variáveis: motocicleta, ciclomotor, motoneta, triciclo e 

quadriciclo. 

O Gráfico 5.1 apresenta a evolução da frota de veículos leves e de motos dos 

últimos 12 anos conforme base de dados do DETRAN-RS. 

 

Gráfico 5.1 - Frota de Veículos Leves e Motos no Município de Porto Alegre. 
FONTE:  DETRAN-RS (2014).  

Analisando os dados apresentados no Gráfico 5.1, verifica-se que a linha tendência 

tanto para veículos leves quanto para moto estão ascendentes, porém a tendência para 

veículos leves é superior à tendência de motos, mesmo crescente a variável quantitativa de 

motos apresenta uma desaceleração, e enquanto a dos veículos tem uma crescimento 

constante. 

  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Automóveis 441.466 450.471 464.335 476.305 494.760 522.109 546.811 567.322 589.805 618.870 646.030 667.573

Motos 39.528 42.908 48.058 53.548 60.149 66.843 72.164 76.373 79.855 84.239 87.669 90.108
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Gráfico 5.2 - Taxa de Crescimento Anual dos Veículos Leves e Motos. 
FONTE:  DETRAN-RS (2014).  

 

O Gráfico 5.2 apresenta as taxas de crescimento anual dos veículos leves e motos, 

pode-se confirmar o que o Gráfico 5.1 apontava, há uma desaceleração em ambos, tanto 

nos veículos quanto nas motos, porém a diminuição da taxa de crescimento é mais 

acentuada para motos do que para os veículos.  

A taxa de crescimento de motos chegou a 12% ao ano em 2005 e fechou o ano de 

2014 em 2,78% e em relação aos veículos sua maior taxa do período analisado foi em 2008 

com uma taxa de 5,53% e terminou o ano de 2014 em 3,33%.  
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5.1.3.8.  Variável Unidade de Saúde  

Os serviços do SUS de Porto Alegre, gerenciados pela Secretaria Municipal de Saúde 

ï SMS ï estão distribuídos em dezessete Distritos Sanitários, que formam as Gerências 

Distritais. Segundo a SMS, as Gerências Distritais são estruturas administrativas e gestoras 

regionais e também espaços de discussão e prática onde são operacionalizadas todas as 

estratégias para a atenção à saúde na esfera do SUS. No município, estão distribuídas em 

oito regiões de saúde.  

As Gerências são compostas por Unidades de Saúde, Centros de Especialidades e 

Serviços Especializados Ambulatoriais e Substitutivos. Sob a Coordenadoria Geral de 

Urgências, estão os Prontos Atendimentos, as Bases do SAMU e os hospitais gerais e 

especializados próprios e conveniados ao SUS, com portas de urgência e emergência.  

Esse conjunto de equipamentos de saúde e seus serviços, o que inclui também os 

serviços de internação hospitalar e domiciliar forma a rede de serviços do SUS em Porto 

Alegre e foram especializados por ZT. Destaca-se a existência de várias zonas de tráfego nas 

quais não há estabelecimentos de saúde, bem como algumas que se destacam, 

especialmente aquelas nas quais estão localizados hospitais. A Figura 5.15 apresenta a 

espacialização dessas unidades de saúde. 
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Figura 5.15 - Espacialização das Unidades de Saúde do Município de Porto Alegre. 
Fonte dos dados: IBGE, 2010.  
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5.2.  Caracterização do Sistema de Mobilidade Urbana  

5.2.1.  Planejamento da Circulação  

A mobilidade é o principal desafio da cidade contemporânea. A complexidade das 

estruturas urbanas exige um planejamento de mobilidade com visão integrada, garantindo o 

direito fundamental a um sistema de circulação eficiente e seguro a todos os cidadãos. 

A forte inter -relação entre o uso do solo e a mobilidade urbana influencia 

diretamente na qualidade de vida da população, bem como no processo de desenvolvimento 

das cidades. Esta interdependência foi estabelecida historicamente, como um meio de 

constituição da vida urbana moderna. As cidades, centros da organização econômica e 

consequentemente de concentração de postos de trabalho, passam a necessitar de um 

planejamento mais complexo, que incorpore a função da circulação urbana como 

fundamental para as atividades produtivas. Surge a necessidade de ampliação e 

ñespecializa­«o vi§riaò, isto ®, a hierarquização e a separação entre as modalidades de 

circulação. Essa nova rede viária complexa produz um impacto significativo sobre a 

estruturação e o modelo espacial das cidades, bem como sobre sua população.  

Entretanto, a postura de privilégio ao transporte individual  verificada com o advento 

da indústria automobilística, adotado como símbolo de prosperidade do mundo moderno, 

tem levado as grandes metrópoles a um impasse: não existe infraestrutura viária capaz de 

suportar esse concentração de transporte individual nas regiões metropolitanas, gerando 

congestionamentos crescentes, aumento da poluição atmosférica, aumento de tempos de 

viagem e, consequentemente, redução na qualidade de via da população. 

 No intuito de planejar a mobilida de urbana de modo a promover um ambiente urbano 

sustentável social, econômica e ambientalmente, Porto Alegre vem trabalhando na 

implementação de projetos viários integrados, contemplando os conceitos de priorização do 

transporte coletivo, implementação de rede cicloviária e qualificação dos deslocamentos a 

pé. 

5.2.2.  Sistema Viário Estrutural da RMPA  

A RMPA integra-se ao Estado do Rio Grande do Sul através de três acessos 

rodoviários principais: a BR-116 no eixo norte-sul, a BR-290 no eixo lesteïoeste (ou litoral -

interior) e a BR-386, que liga a RMPA ao noroeste do Estado.  

A articulação entre a RMPA e os municípios externos é realizada também por 

rodovias estaduais que se distribuem radialmente, a partir de Porto Alegre: ERS-020 e ERS-

030 a nordeste, passando por Cachoeirinha e Gravataí e ERS-040 a sudeste, passando por 

Viamão. A ERS-240/ERS-122 liga os municípios ao longo da BR-116 com cidades a noroeste 

da área metropolitana. A ERS-118 se configura como uma via perimetral, conectando a BR-

448, a BR-116, a ERS-020, a BR-290 e a ERS-040, permitindo o deslocamento entre os 
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municípios de Alvorada, Gravataí, Cachoeirinha, Esteio, Sapucaia do Sul, sem necessidade de 

adentrar a capital. A Figura 5.16 mostra as rodovias citadas. 

A BR-448 é uma importante alternativa que se consolidou no eixo norte da RMPA, 

essa rodovia construída a oeste da BR-116 ligando Porto Alegre até Sapucaia do Sul 

passando pelos municípios de Canoas e Esteio. 

A ERS-010 é uma proposta inserida no Programa de Complementação da Malha 

Viária Metropolitana ligando Porto Alegre a Sapiranga e constituirá não só como alternativas 

de deslocamento a leste da BR-116, mas como um eixo de indução de crescimento onde há 

maior perspectiva de ocupação na RMPA. 

 
Figura 5.16 - RMPA ï Sistema Viário Principal. 

Fonte: METROPLAN, 2011.  

 

O sistema viário principal dos municípios da Área de Abrangência está organizado 

segundo os principais eixos de acesso a Porto Alegre. 
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O eixo norte articula Porto Alegre com os municípios de Canoas, Esteio, Sapucaia do 

Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo, tendo como suporte rodoviário principal a BR-116 e a 

ligação metro-ferroviária Porto Alegre ï São Leopoldo, operada pela TRENSURB. Configura-

se aí uma extensa área conurbada, linear, ao longo dessas vias, com o sistema viário em 

forma de ñespinha de peixeò, mais desenvolvido a leste, com as principais articula­»es 

representadas pelas travessias sobre ou sob a rodovia e o metrô. 

O eixo nordeste articula Porto Alegre com os municípios de Alvorada, Cachoeirinha e 

Gravataí, tendo como eixos principais a Av. Flores da Cunha em Cachoeirinha, Av. Dorival 

Cândido Luz de Oliveira em Gravataí e Av. Presidente Getúlio Vargas em Alvorada. Configura 

outra área da conurbação, com ocupação mais dispersa que a anterior, igualmente com 

sistema vi§rio em forma de ñespinha de peixeò, carente de alternativas vi§rias. 

O eixo leste articula Porto Alegre com o município de Viamão, que tem como seu 

eixo principal a Av. Bento Gonçalves, enquanto o eixo oeste liga a capital a Guaíba e 

Eldorado do Sul, do outro lado do Lago Guaíba. 

Nos municípios da Área de Abrangência (exceto Porto Alegre), as rodovias e seus 

trechos municipais são os principais elementos estruturantes dos sistemas viários locais, bem 

como de seu desenvolvimento urbano e conformação física. Em geral, as vias arteriais, 

coletoras e locais exercem função complementar e possuem características geométricas 

modestas. Nenhum desses municípios possui vias dotadas de tratamento preferencial para o 

transporte coletivo 

O sistema viário estruturador do município de Porto Alegre possui maior dimensão e 

complexidade, sendo suportado por um conjunto de vias composto por vias de transição 

(ligações interurbanas) e arteriais (ligações intraurbanas), com as mais diversas 

características geométricas. A característica primordial da malha viária básica é sua estrutura 

radial e o número pouco expressivo de ligações transversais totalmente implantadas, 

contínuas e de alta capacidade, à exceção da 3ª Perimetral. 

Em Porto Alegre, assim como nos demais municípios, as principais vias da malha 

viária básica são compartilhadas tanto pelo tráfego geral como pelo transporte coletivo, onde 

as vias radiais de maior volume de tráfego contam com tratamento preferencial ao 

transporte coletivo, havendo 55,3 km de faixas exclusivas. 

No entorno da Área Central de Porto Alegre, de urbanização antiga e consolidada, o 

sistema viário possui características mais modestas quanto ao traçado e à capacidade apesar 

de comportar elevados volumes de tráfego, notadamente de ônibus municipais e 

metropolitanos. A grande concentração de terminais de ônibus em áreas restritas é 

responsável por congestionamentos nos horários de pico, que resultam em aumento da 

poluição visual e ambiental destas áreas. Conflitos entre veículos, e entre estes e pedestres, 

com a ocorrência de acidentes, são frequentes. 
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A ligação metro-ferroviária existente, operada pela TRENSURB com o trem 

metropolitano de passageiros, liga Porto Alegre a São Leopoldo, no sentido norte-sul, com 

traçado próximo à BR-116, estando em execução a sua extensão até Novo Hamburgo.  

A Figura 5.17 ilustra o sistema viário dos eixos que tem conexão com Porto Alegre e 

dos principais municípios conurbados. 

 

Figura 5.17 - Sistema Viário Principal dos Principais Eixos que Integram os Municípios da 

RMPA com Porto Alegre. 
Fonte : PITMUrb, Dezembro/2009.  
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5.2.3.  Caracterização do Sistema Viário de Porto Alegre  

A malha viária estruturadora de Porto Alegre, grande parte de origem nos principais 

caminhos existentes na cidade antiga e consolidada atrav®s dos chamados ñgravamesò do 

Plano Diretor, está hierarquicamente classificada de modo a estruturar as diretrizes de 

desenvolvimento da cidade, com a previsão de sistemas de transporte coletivo de média e 

alta capacidade, eixos de carga e corredores de centralidade. Estes ñgravamesò s«o reservas 

de área ao longo das vias e eixos para seu futuro alargamento, de modo a m inimizar os 

impactos de desapropriação e garantir a viabilidade da implantação destes eixos com a 

funcionalidade projetada. Além da previsão de alargamentos de vias existentes, também 

estabelecem seus prolongamentos e interligações.  

A partir da malha viária estruturadora hierarquizada como vias de transição, 

arteriais e coletoras, denominada como Malha Viária Básica, Figura 5.18, são elaborados os 

estudos de planejamento dos sistemas de modais que farão parte do sistema, atendendo 

demandas de deslocamento, densificação existente e projetada, capacidade viária e, 

principalmente, integração entre modais, como suporte físico à mobilidade da cidade: 

Art. 10. As vias, de acordo com os critérios de funcionalidade e hierarquia, 

classificam-se em: 

I ï Vias de Transição (V-1) ï estabelecem a ligação entre o sistema rodoviário 

interurbano e o sistema viário urbano, com intensa fluidez de tráfego, apresentam restrita 

conectividade, proporcionam restrita integração com o uso e ocupação do solo, próprias para 

a operação de sistemas de transporte coletivo de alta capacidade e de cargas; 

II ï Vias Arteriais (V-2) ï permitem ligações intraurbanas, com alta fluidez de tráfego, 

apresentam baixa conectividade, proporcionam baixa integração com o uso e a ocupação do 

solo, próprias para a operação de sistemas de transporte coletivo e de cargas, subdividindo-

se em: 

a) Vias Arteriais de 1º Nível ï principais vias de estruturação do território 

municipal e de integração com a Região Metropolitana de Porto Alegre 

(RMPA), próprias para a operação de sistemas de transporte coletivo 

segregado de alta capacidade e de transporte de cargas; e 

b) Vias Arteriais de 2º Nível ï vias complementares de estruturação do 

território municipal e de integração com a RMP, próprias para operação de 

sistemas de transporte coletivo de média capacidade e de transporte de 

cargas fracionadas; 

III ï Vias Coletoras (V-3) ï recebem e distribuem o tráfego entre as vias Locais e 

Arteriais com média fluidez de tráfego, apresentam média conectividade, 

proporcionam média integração com o uso e ocupação do solo, próprias 

para a operação de sistemas de transporte coletivo compartilhado de 

média capacidade; 
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IV ï Vias Locais (V-4) ï promovem a distribuição do tráfego local com baixa fluidez 

de tráfego, apresentam intensa conectividade, e proporcionam intensa 

integração com o uso e ocupação do solo, podendo finalizar em cul-de-

sac, a critério do sistema Municipal de Planejamento ïSMGP; 

V ï Ciclovias (V-5) ï vias com características geométricas e infraestruturais próprias 

ao uso de bicicletas; 

VI ï Vias Secundárias (V-6) ï ligações entre vias locais, exclusivas ou não para 

pedestres; 

VII ï Vias para Pedestres (V-7) ï logradouros públicos com características 

infraestruturais e paisagísticas próprias de espaços abertos exclusivos aos 

pedestres; 

VIII ï Hipovias (V-8) ï vias com características geométricas e infraestruturais 

próprias para cavalgadas; 

IX ï Motovias (V-9) ï vias com características geométricas e infraestruturais próprias 

ao uso de motocicletas. 
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Figura 5.18 - Anexo 9.3 PDDUA ï Malha Viária Básica. 
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Dos 3.895,65 Km de vias públicas existentes, apenas 467,09 Km (11,99% do total)  

são classificados como vias de transição e arteriais. No entanto, estas vias concentram a 

maior parte do fluxo de veículos circulantes na cidade e 64,06% dos acidentes de trânsito de 

toda a cidade. Os principais eixos radiais da cidade, surgidos historicamente para fazer a 

conexão social e econômica entre o centro principal e os aglomerados periféricos , são 

atualmente as vias com maior fluxo de veículos e, consequentemente, pontos críticos de 

fluidez e segurança viárias, apresentados na Figura 5.19.  

 

Figura 5.19 - Pontos Críticos ï Fluidez e Segurança. 

 

Este cenário norteia a priorização de intervenções na rede viária, que podem dar 

origem a vários níveis de intervenções como obras de alargamentos e prolongamentos, 

canteiros, ampliação de passeios; disciplinamentos através da sinalização viária, estudos de 

microacessiblidade, regulamentações de estacionamentos, projetos de segurança viária entre 

outros. 

Além disso, grande parte das vias constantes da MVB é existente, porém não está 

implantada em seu gabarito definitivo ou não tem continuidade. A  construção desta rede 

viária projetada é feita a partir de diversas iniciativas: investimento público, priorizado 

através de pesquisas e dados de demanda e planejamento do transporte coletivo; de 
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iniciativa privada, através da implantação de projetos de parcelamento do solo; ou através 

de obras de mitigação de empreendimentos de impacto.  

Os projetos de intervenções, alargamentos, prolongamentos e aberturas são 

lançados primeiramente baseados no traçado estruturador, e a partir dele são detalhados 

seus condicionantes físicos e sua funcionalidade. A SMT/EPTC, como gerenciadora da 

mobilidade urbana na cidade, estabelece as diretrizes de funcionalidade das vias a partir dos 

estudos e planos existentes, informações de demanda, capacidade, acidentalidade, entre 

outros, elabora o plano funcional viário, que servirá de base para o desenvolvimento dos 

projetos geométrico e complementares da via. Neste plano funcional já estão previstos os 

corredores ou faixas exclusivas do transporte coletivo, plataformas de embarque e 

desembarque, baias ou paradas de ônibus, passeios e travessias de pedestres, ciclovias, 

interseções em nível, cruzamentos semaforizados, ampliação de capacidade nas interseções 

principais, e todos os elementos necessários para o atendimento das demandas de 

deslocamento dos diversos modais envolvidos de forma integrada.  

As grandes obras viárias recentemente executadas e em andamento na cidade, boa 

parte fruto de investimentos públicos recebidos a partir da escolha da cidade como sede de 

jogos da Copa 2014, estão alterando consideravelmente o cenário da mobilidade, adotando 

os conceitos de integração de modais, priorização do transporte público e não motorizado e 

segurança viária, e ao mesmo tempo tornando mais evidentes as diversas ações ainda 

necessárias para a concretização dos objetivos da Estratégia de Mobilidade previstas no 

PDDUA. São obras de abertura e duplicação de avenidas com a implantação de corredores 

de transporte coletivo e ciclovias, de renovação de corredores de transporte coletivo 

existentes e obras de duplicação e qualificação de vias junto à orla da cidade, revitalizando o 

espaço urbano de seu entorno imediato.  

Os empreendimentos privados também participam da construção da rede viária: a 

implantação de loteamentos complementa a malha urbana em vazios urbanos, atendendo às 

diretrizes gravadas no PDDUA e também a condicionantes específicos de estruturação 

urbana e funcionalidade emitidos pela SMURB - Secretaria Municipal de Urbanismo e pela 

SMT/EPTC, respectivamente. No caso dos empreendimentos de impacto, as obras viárias 

definidas pelos estudos técnicos, ao mesmo tempo em que mitigam o impacto na 

mobilidade, viabilizam a concretização das diretrizes do Sistema de Mobilidade.  

 

Diagnóstico  

 

O aumento da complexidade das redes envolvidas no sistema de mobilidade e as 

questões de capacidade e segurança viárias, principalmente nos cruzamentos da malha 

estruturadora, têm gerado dificuldades de atender às demandas de cada modal sem prejuízo 

da qualidade do espaço urbano. Reduções nas larguras dos passeios públicos, implantação 

de ciclovias em gabaritos mínimos, redução ou eliminação de canteiros e espaços de 
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arborização pública têm sido frequentes nos projetos hoje em implantação, tendo em vista 

que as larguras disponíveis nos gabaritos projetados não preveem a rede intermodal 

necessária para estruturar a dinâmica da cidade das últimas décadas. A priorização do 

transporte coletivo como alternativa para a solução dos problemas de mobilidade das 

grandes cidades determinou a necessidade de previsão de novos corredores preferenciais e 

exclusivos, muitas vezes incompatíveis com as larguras previstas para as vias nas quais 

estarão inseridos. Da mesma forma, o incentivo ao transporte não motorizado e a aprovação 

do Plano Diretor Cicloviário e sua Rede Estrutural interferem nos perfis viários gravados no 

PDDUA. A partir do exposto, verifica-se a necessidade de compatibilização da rede viária 

gravada no PDDUA à rede intermodal necessária para atender às demandas da população e 

ao mesmo tempo garantir a qualidade do espaço urbano ao longo destes eixos. 

A questão da capacidade viária e do tratamento dos pontos críticos na malha 

estrutural da cidade também passa por uma revisão dos gravames existentes do PDDUA. 

Uma vez que a capacidade de uma via é definida principalmente por suas interseções, a 

solução para estes pontos é fundamental para garantir sua fluidez e funcionalidade, tanto 

nos projetos de duplicação como em intervenções pontuais. Os gravames do PDDUA são 

intenções de traçado, sem definição de funcionalidade e detalhamento de soluções e muitas 

vezes as interseções principais não possuem a dimensão necessária para a manutenção da 

capacidade das vias envolvidas, ou mesmo para resolver com segurança as demandas por 

travessias seguras de pedestres. Assim, faz-se necessária uma revisão destes gravames para 

garantir a viabilidade de implantação de projetos adequados nas interseções da malha viária 

básica da cidade. 

Ainda com relação à qualificação do espaço urbano, principalmente do pedestre, 

grande parte dos passeios públicos das vias de Porto Alegre encontra-se em situação 

precária, não atendendo aos padrões de segurança, conforto e acessibilidade universal. Isto 

se deve em parte à legislação, que prevê que a execução e manutenção dos passeios 

públicos são de responsabilidade dos proprietários das áreas lindeiras à via, comprometendo 

a padronização necessária à qualificação deste espaço. Soma-se a isto a existência de 

obstáculos à livre circulação, devido à falta de compatibilização entre o projeto funcional da 

via e seus complementares, acarretando em interferências como postes em áreas de 

circulação, caixas de inspeção impedindo a implantação de rampas junto às travessias de 

pedestres e arborização afetando a visibilidade junto às interseções.  

No que se refere ao planejamento geral de mobilidade, outra questão é de extrema 

importância para nortear as ações do poder público quanto à distribuição dos fluxos, 

definição das redes de transporte coletivo e também priorização dos investimentos: a 

hierarquização da malha viária estruturadora. Atualmente, estão definidas no PDDUA apenas 

as vias de transição e arteriais. As vias coletoras, fundamentais para garantir a 

microacessibilidade, da cidade não estão listadas. Tendo em vista a forte interrelação entre 

mobilidade e uso do solo, esta hierarquização envolve diretamente duas áreas do 

planejamento da Prefeitura, a mobilidade, de competência da SMT/EPTC e de planejamento 
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urbano, de competência da SMURB. Critérios de conectividade, características físicas da via, 

uso e ocupação do solo na via e entorno imediato e funcionalidade devem ser analisados 

para a definição desta hierarquia viária, de modo a possibilitar a adequada distribuição dos 

fluxos e o resguardo de setores ao tráfego local e de priorização do transporte não 

motorizado. 

A definição da hierarquização viária de toda a malha viária estruturadora, em 

conjunto com os dados específicos de mobilidade ï volume de veículos, acidentalidade, 

planejamento de transporte -, devem ser condicionantes da definição da prioridade de 

investimentos na malha viária. Esta priorização pode evitar desperdícios de tempo e verbas 

na elaboração de estudos em obras que não terão andamento ou mesmo na execução de 

vias de importância secundária, que certamente sofrerá críticas e questionamentos por parte 

da população e de órgãos de controle. Da mesma forma, a definição clara de prioridades 

pode viabilizar de elaboração de estudos e projetos antecipadamente (banco de projetos), 

facilitando a obtenção de recursos e agilizando a concretização das propostas.  

Finalizando, o gerenciamento da mobilidade é uma atividade complexa, que envolve 

diversos setores da Prefeitura e tem reflexo direto na qualidade de vida da população. A 

compatibilização dos fatores condicionantes é fundamental para minimizar os impactos 

ambientais, econômicos e sociais. Assim, os processos de intervenção na malha viária devem 

ser conduzidos de forma integrada entre os diversos órgãos envolvidos, adequando os 

condicionantes de cada área, sem perder de vista que o objeto final desta intervenção deve 

ser uma via que atenda adequadamente sua função principal, a mobilidade.  
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5.2.3.1.  Pedestre  

5.2.3.1.1.  Acessibilidade  

Acessibilidade e mobilidade urbana tem haver diretamente no modo de vida das 

pessoas e principalmente em permitir que pessoas com deficiência tenham o direito de ir e 

vir. 

Para uma cidade caminhar na direção de ser acessível, passa prioritariamente pela 

sociedade ser conscientizada da necessidade de mudar atitudes. É um dever de todos e 

principalmente dos governos garantir o acesso, pois é através dele que são inseridos meios e 

regras, para garantir a acessibilidade de forma igualitária para todos e em todo o território 

nacional. 

No âmbito nacional, foram criadas duas leis de suma importância para quem 

necessita de acessibilidade, a Lei nº 10.048 que dá prioridade de atendimento  

as pessoas com deficiência e a Lei nº 10.098 que estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Estas representaram um grande avanço nesta direção de atendimento e por que 

não dizer um marco divisório para a disseminação da acessibilidade, pois criou no Brasil 

regras universais e com uniformidades para serem adotada e implementadas em todo o 

território brasileiro, sem exceção, isto é, em todos os municípios, independente do tamanho 

ou da quantidade de pessoas que nelas vivem. 

Em 02 de dezembro de 2004 foi publicado o Decreto 5296, que regulamenta as Leis 

10.048 e 10.098 acima citadas. Neste entre outras medidas, trata de aprovação de projeto 

de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte 

coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública 

ou coletiva; da aprovação de financiamento de projetos com a ut ilização de recursos 

públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à 

comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer 

instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou  similar bem como legitimar o 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 

Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de 

deficiência para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos neste Decreto. 

O Município de Porto Alegre inovando neste seguimento criou junto ao executivo, a 

Secretaria Municipal de Acessibilidade e Inclusão Social, que teve um papel fundamental e 

da grande importância, em conjunto com as demais Secretarias Municipais, na publicação da 

Lei Complementar 678 de 22 de agosto de 2011 que instituiu o Plano Diretor de 

Acessibilidade de Porto Alegre, sendo pioneiro no País. 
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Mais especificamente sobre a acessibilidade no transporte público de passageiros, 

este seguimento foi o que mais avançou neste sentido, pois o através o INMETRO, foram 

publicadas normas técnicas específicas voltadas a acessibilidade, inicialmente pela publicação 

da ABNT NBR 14022/2011 que tem por objeti vo atender ao disposto no Decreto nº 

5.296/2004, que regulamentou as Leis Federais nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000. Esta 

Norma estabelece os parâmetros e critérios técnicos de acessibilidade a serem observados 

em todos os elementos do sistema de transporte coletivo de passageiros de características 

urbanas, de acordo com os preceitos do Desenho Universal, visa proporcionar acessibilidade 

com segurança à maior quantidade possível de pessoas, independentemente da idade, 

estatura e condição física ou sensorial, aos equipamentos e elementos que compõem o 

sistema de transporte coletivo de passageiros e a segurança do usuário que deve prevalecer 

sobre sua autonomia nas situações de anormalidade no sistema de transporte. 

Primeiramente através da Portaria INMETRO 260 de 12 de julho de 2007, que tem 

como uma das prioridades aprovar o Regulamento Técnico da Qualidade para Inspeção da 

Adequação de Acessibilidade em Veículos de Características Urbanas para o Transporte 

Coletivo de Passageiros, determinar que as adaptações de acessibilidade aos veículos de 

características urbanas para o transporte coletivo de passageiros, deverão ser realizadas no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação desta 

Portaria no Diário Oficial da União, aplicação de Selo de Acessibilidade do INMETRO nos 

veículos que receberem a aprovação das inspeções conforme o Tipo de Adaptação 

estabelecida nesta Portaria, que leva em consideração o ano de fabricação do veículo em 

operação. 

Posteriormente foram publicadas mais duas Normas Técnicas, a ABNT NBR 15570, 

com validade à partir de 06 de fevereiro de 2011, que trata das Especificações técnicas para 

fabricação de veículos de características urbanas para transporte coletivo de passageiros e a 

ABNT NBR 15320, que trata da acessibilidade nos veículos destinados ao transporte 

rodoviário, com características não urbanas e para os com características Seletivas. 

Sendo assim, este plano de mobilidade deve prever em todas as suas indicações de 

uso e aplicações, a observância destas legislações que tratam da acessibilidade 

independente de ser vinculada a infraestrutura, transporte e comunicação, assim como as 

outras que tiverem alguma implicação neste tema, como ABNT NBR 9050 ou as que vierem 

a substituí-las. 
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5.2.3.1.2.  Centro Histór ico   

O Plano Estratégico de Reabilitação da Área Central, elaborado pela Secretaria de 

Planejamento Municipal em 2010, o Centro Histórico de Porto Alegre é um território com 

identidade peculiar em relação à cidade por seu papel na história, pela quantidade de 

edifícios e espaços de interesse cultural, pela diversidade e importância das atividades nele 

instaladas. Está estreitamente ligado à história da cidade e do próprio Estado, pois é o palco 

de principais decisões políticas, econômicas e culturais, sendo uma referência para os 

cidadãos. 

Foi identificada que uma das potencialidades da área é a facilidade de acesso 

através do transporte coletivo, devido a variedade de opções e regularidade de horários. 

Num futuro próximo, com a implantação da Linha do Metrô de Porto Alegre e do Projeto 

BRT, haverá um impacto positivo na ambiência da região e na qualidade do atendimento. 

Este estudo concluiu que a concentração de atividades e a proximidade das diversas 

atividades estimulam o deslocamento a pé. Incentivar e privilegiar este modal de 

deslocamento garante a vitalidade do comércio, atraindo maior diversidade de atividades 

para o Centro Histórico. 

Neste sentido a PMPA vem nos últimos anos desenvolvendo uma série de projetos 

visando privilegiar o trânsito de pedestres, com conforto e segurança. Destes projetos 

destacam-se: 

1. Projeto Monumenta; 

2. Projeto Quadrilátero Central; 

3. Projeto Revitalização da Rua dos Andradas; 

4. Projeto Reurbanização da Praça XV. 

Todos estes projetos contem elementos que buscam melhorar a paisagem urbana, 

qualificar a acessibilidade, moderar a velocidade dos veículos, aumentar as condições de 

segurança viária e estimular os deslocamentos a pé. No entanto, devido às necessidades de 

abastecimento, de serviços e até de atendimento de emergências, foi previsto que 

independente de sua funcionalidade, todas as vias devem ter pavimento resistente ao 

trânsito de veículos. 
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5.2.3.2.  Sistema Transporte Público de Passageiro  

5.2.3.2.1.  Sistema de Transporte Público Municipal  

Porto Alegre conta com transporte coletivo desde 04 de janeiro de 1873, quando foi 

inaugurada a primeira linha de bondes de tração animal da Companhia Carris de Ferro Porto 

Alegrense para o Menino Deus. Houve anteriormente uma experiência malsucedida em 1865, 

que se constituiu na segunda linha a operar no país. A rede foi ampliada com novas linhas e 

em 10 de março de 1908 começou a operar uma nova rede de bondes elétricos, que 

permitiu maiores velocidades e vencer aclives mais íngremes, facilitando a expansão urbana 

em direção aos subúrbios pela redução dos tempos de viagens.  

Na década de 1920 foi autorizada a operação de ônibus, veículos com carrocerias 

de madeira adaptadas sobre chassis de pequenos caminhões com capacidade para cerca de 

20 passageiros, mas em pouco tempo a concorrência fez o movimento dos bondes cair a tal 

ponto que obrigou o município a intervir e regulamentar o sistema. Os próprios proprietários 

dos cerca de 400 veículos, já sucateados, pediam a encampação pela prefeitura. Em 1930 a 

Carris venceu concorrência, adquirindo o monopólio sobre os transportes coletivos, mantido 

até a década de 1940. Alguns dos antigos operadores passam a fazer o transporte entre os 

municípios próximos e a capital. 

Após a Segunda Guerra Mundial, ocorre grande aumento da população e a 

urbanização da capital ultrapassa suas fronteiras ï a população operária passa a ir morar nas 

cidades próximas, que logo também passam a sediar estabelecimentos comerciais e 

industriais. É a metropolização, possibilitada por meios de transporte cada vez mais rápidos 

e eficientes. 

A Prefeitura Municipal enfrenta problemas para conseguir levar transporte eficiente 

a todos os subúrbios que crescem. No início dos anos 50, uma grande crise leva o Município 

a intervir em diversas empresas de ônibus e em 1953 a Cia Carris é estatizada. 

Em 17 de julho 1956 é criada a Secretaria Municipal dos Transportes, com 

atribuição de gerir a circulação de veículos e o transporte de passageiros. Na década de 60 a 

SMT reformulou o sistema, tendo o ônibus como veículo prioritário. A última viagem de 

bonde ocorreu em 08 de março de 1970. As permissões para operar passam a ser 

concedidas por linha e apenas para empresas, e não mais para operadores individuais. Nessa 

época se estruturaram as empresas que operam o sistema até hoje. 

Nos anos 70, são criadas as linhas transversais e o sistema de táxi-lotação, 

modalidade de transporte seletivo atualmente denominado apenas lotação.  

A partir de 1979 são construídos corredores de ônibus nas principais avenidas da 

cidade, mas a troncalização das linhas, fundamental para o aumento da capacidade e da 
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velocidade operacional é abandonada em 1988 após uma experiência mal sucedida no eixo 

da Avenida Bento Gonçalves. 

No principal eixo de crescimento da Região Metropolitana ï BR 116 ï é criado o 

trem metropolitano, TRENSURB, inaugurado em 1985. 

Para otimizar recursos e colocar em prática a tarifa única, a Prefeitura incentivou a 

fusão das empresas operadoras. Atualmente, o sistema ônibus é operado pela Cia Carris e 

por doze empresas privadas reunidas em três consórcios operacionais ï STS, Conorte e 

Unibus ï que atendem, respectivamente, as regiões sul, norte e leste da cidade. 

5.2.3.2.2.  Sistema Transporte Público Coletivo por  Ônibus  

A gestão do serviço municipal de transporte coletivo por ônibus em Porto Alegre é 

realizada pelo Governo Municipal, através da EPTC ï Empresa Pública de Transporte e 

Circulação, vinculada à Secretaria Municipal de Transportes. A EPTC passou a exercer essa 

função a partir da Lei 8133, de 13 de janeiro de 1998, sendo uma empresa de sociedade 

anônima, composta com capital 100% público. 

As linhas do sistema de transporte público por ônibus são classificadas nas 

seguintes categorias:  

ü Transversais : São linhas que realizam trajetos perimetrais, interligando eixos 

estruturais, podendo interligar também diferentes bac ias geográficas.  

ü Radiais : São linhas que operam nos eixos estruturais radiais realizando a 

conexão em direção à área central da cidade.  

ü Interbairros : São linhas que realizam trajetos dentro de uma única bacia 

geográfica e possuem, preferencialmente, apenas um terminal para 

início/término de viajem e regulação.  

ü Rápidas e diretas : São linhas com número restrito de paradas visando 

maior velocidade operacional.  

ü Alimentadoras : São linhas que fazem o atendimento de uma determinada 

região específica até um terminal, onde há ofertas de linhas troncais e 

transversais, permitindo a integração física e tarifária.  

ü Circulares do Centro Histórico : São linhas com trajeto circular, tendo 

como finalidade a microacessibilidade do centro histórico, possuindo um único 

terminal e sentido de circulação.  

ü Circulares : São linhas com trajeto circular, tendo como finalidade a 

microacessibilidade dentro da Bacia Operacional, possuindo um único terminal 

e sentido de circulação.  

ü Madrugada : São linhas para atendimentos noturnos, atendendo aos 

principais eixos de deslocamento da cidade.  

ü Eventuais : São linhas especiais, destinadas ao atendimento de eventos tais 

como festas populares (Carnaval, Navegantes, Santo Antônio), eventos 
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esportivos (Futebol), apresentações, concursos e outros que reúnam grande 

público. 

O sistema de transporte coletivo de passageiros por ônibus de Porto Alegre é 

formado por 379 linhas de ônibus, que atendem uma demanda de 1,1 milhão de passageiros 

por dia útil. A frota cadastrada é de 1.697 veículos, onde 399 possuem ar-condicionado e 

996 são adaptados aos portadores de deficiência. 

O sistema é operado por treze empresas permissionárias. A rede de atendimento 

está dividida em bacias operacionais, operadas por três consórcios de empresas privadas, 

cuja função é a operação de linhas radiais ou interbairros; e a empresa operadora pública 

Carris, que opera a chamada bacia pública, com linhas transversais, linhas circulares do 

Centro Histórico e linhas radiais remanescentes do antigo modelo operacional. 

O Sistema de Transporte Sul (STS) atende a região sul do município de Porto Alegre 

e é formado pelas empresas Belém Novo, Viação Teresópolis Cavalhada, Trevo e Restinga. 

O Sistema Consórcio Operacional da Zona Norte (CONORTE) atende as regiões 

norte e nordeste do município de Porto Alegre e é formado pelas empresas Nortran, Sopal e 

Navegantes. 

O Sistema de Bacia Urbana Sudeste Leste (UNIBUS) atende a região sudeste do 

Município de Porto Alegre e é formado pelas empresas Presidente Vargas, Viação Alto 

Petrópolis (VAP), Estoril, Gasômetro e Sudeste. 

De acordo com dados de caracterização do diagnóstico apresentado PITMUrb, a 

maior parte das linhas do sistema ônibus do município é radial, representando 73% do 

sistema, seguidas pelas transversais e de retorno. A concentração de viagens radiais que são 

oferecidas com destino ao centro é claramente observada. Na hora pico da manhã, 77% da 

oferta do serviço de ônibus municipais estão neste conjunto de linhas, valor que se eleva 

para 79% na hora pico da tarde.  

No Quadro 5.1 estão apresentados os dados e operacionais dos serviços de ônibus 

municipais de Porto Alegre. 

Consórcio  

Nº de  

Linhas  

Dia Útil  

Frota  

Total  

Viagens  

Dia Útil  

Passageiros  

Hora Pico  

Passageiros  

Dia Útil  

CARRIS 29 371 4.544 29.943 268.754 

CONORTE 109 442 6.002 30.483 283.180 

STS 147 499 7.203 32.166 321.999 

UNIBUS 94 385 6.292 26.757 253.181 

Total Global  379  1.697  24.041  119.348  1.127.114  

Quadro 5.1 - Dados Operacionais ï Sistema Ônibus de Porto Alegre (2014). 
Fonte: EPTC, 2015.  
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Nas Tabelas 5.2 e 5.3, a seguir, pode ser visualizado o perfil de distribuição anual 

(referência 2013) dos passageiros transportados, das viagens e rodagem realizadas pelas 

linhas de ônibus de Porto Alegre. 

Tabela 5.1 - Perfil de distribuição do passageiro transportado no sistema ônibus (STO/2013). 

Dados  Mês  

Bacia Operacional  

Norte/  

Nordeste  

Leste/  

Sudeste  
Sul  Pública  Total  

P
a

s
s
a

g
e
ir
o
 t

ra
n

s
p

o
rt

a
d

o
 

jan 6.314.548 5.393.155 7.064.369 5.629.108 24.401.180 

fev 5.482.504 4.660.372 6.154.958 4.674.846 20.972.680 

mar 6.872.907 6.111.150 8.018.991 6.438.731 27.441.779 

abr 7.313.545 6.470.103 8.506.846 7.042.173 29.332.667 

mai 7.135.362 6.390.929 8.362.797 6.664.136 28.553.224 

jun 6.732.454 5.967.414 7.816.754 6.467.435 26.984.057 

jul 6.715.996 5.950.224 7.819.319 6.060.594 26.546.133 

ago 6.776.930 6.236.402 8.048.193 6.623.577 27.685.102 

set 6.617.260 6.080.125 7.863.790 6.416.918 26.978.093 

out 7.393.037 6.698.326 8.693.362 7.056.061 29.840.786 

nov 6.834.355 6.246.051 8.043.693 6.371.023 27.495.122 

dez 6.490.940 5.874.069 7.604.355 5.722.954 25.692.318 
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Tabela 5.2 - Perfil de distribuição do número de viagens e rodagem do sistema ônibus. 

Fonte: STO/2013  

A partir do Quadro 5.6 pode-se depreender: 

 O consórcio STS, que atende a região sul de Porto Alegre, é aquele que 

apresenta a maior quantidade de linhas de ônibus, com 147 linhas (38,8%), e 

uma frota total de 499 veículos (29,4%). Apresenta uma oferta de 514 

viagens na hora de pico da manhã (29,1%), transportando cerca de 32.166 

passageiros (27,0%); 

 A empresa pública Carris é a que detém a menor participação na oferta de 

transporte por ônibus de Porto Alegre, operando 29 linhas com uma frota de 

371 veículos, oferta de 354 viagens na hora de pico da manhã (20,0%). 

Transporta cerca de 268.754 passageiros por dia útil (23,8%), sendo 29.943 

passageiros na hora de pico (25,1%);  

  

Dados  Mês  

Bacia Operacional  

Norte/  
Nordeste  

Leste/  
Sudeste  

Sul  Pública  Total  

V
ia

g
e

n
s

 

jan 162.244 153.391 176.499 110.330 602.464 

fev 143.145 135.723 156.297 96.263 531.428 

mar 160.939 158.920 185.159 114.192 619.210 

abr 164.430 161.881 189.197 116.949 632.457 

mai 162.776 163.867 188.970 115.849 631.462 

jun 155.009 159.006 181.963 112.991 608.969 

jul 159.683 167.560 189.828 114.547 631.618 

ago 159.092 168.909 190.144 116.441 634.586 

set 154.102 159.027 180.783 110.034 603.946 

out 166.888 172.275 196.323 119.669 655.155 

nov 154.372 159.065 181.367 108.577 603.381 

dez 160.171 164.415 186.460 110.344 621.390 

R
o

d
a

g
e

m
 (

k
m

)
 

jan 2.761.065 2.168.836 2.980.516 1.864.124 9.774.541 

fev 2.431.191 1.919.423 2.643.936 1.635.297 8.629.847 

mar 2.734.151 2.239.144 3.121.833 1.944.300 10.039.429 

abr 2.792.031 2.278.231 3.183.114 1.992.119 10.245.496 

mai 2.766.396 2.290.352 3.165.196 1.978.028 10.199.971 

jun 2.647.586 2.210.531 3.052.095 1.936.802 9.847.015 

jul 2.730.051 2.331.851 3.180.384 1.964.103 10.206.389 

ago 2.716.474 2.348.103 3.183.058 2.015.919 10.263.554 

set 2.615.781 2.208.590 3.026.996 1.919.683 9.771.050 

out 2.824.972 2.399.046 3.288.695 2.087.593 10.600.306 

nov 2.612.138 2.207.737 3.042.630 1.899.940 9.762.445 

dez 2.715.523 2.284.712 3.128.714 1.927.892 10.056.841 
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No Quadro 5.2 e no Gráfico 5.3, a seguir, pode ser visualizado o perfil de 

distribuição horária das viagens realizadas e dos passageiros transportados pelas linhas de 

ônibus de Porto Alegre, obtidos para um dia útil típico. 

Faixa  Passageiros/dia  Viagens/dia  

Horária B/C C/B Total B/C C/B Total 

00:00 - 01:00 491 1.681 2.172 60 161 221 

01:00 - 02:00 144 265 409 12 19 31 

02:00 - 03:00 83 108 191 10 6 16 

03:00 - 04:00 87 81 168 9 6 15 

04:00 - 05:00 557 119 676 36 7 43 

05:00 - 06:00 12.546 2.973 15.519 341 123 464 

06:00 - 07:00 62.766 20.965 83.731 909 454 1.363 

07:00 - 08:00 81.229 36.791 118.020 1.070 679 1.749 

08:00 - 09:00 45.933 25.022 70.955 795 763 1.558 

09:00 - 10:00 32.230 19.385 51.615 676 618 1.294 

10:00 - 11:00 26.936 20.550 47.486 667 571 1.238 

11:00 - 12:00 33.282 28.500 61.782 727 595 1.322 

12:00 - 13:00 43.177 32.212 75.389 789 651 1.440 

13:00 - 14:00 40.136 27.258 67.394 752 643 1.395 

14:00 - 15:00 31.513 25.614 57.127 683 614 1.297 

15:00 - 16:00 31.873 30.484 62.357 713 596 1.309 

16:00 - 17:00 33.142 45.304 78.446 717 736 1.453 

17:00 - 18:00 44.286 63.044 107.330 776 888 1.664 

18:00 - 19:00 58.594 51.208 109.802 659 739 1.398 

19:00 - 20:00 15.152 30.538 45.690 524 661 1.185 

20:00 - 21:00 10.762 19.926 30.688 439 513 952 

21:00 - 22:00 8.923 17.457 26.380 401 464 865 

22:00 - 23:00 6.590 14.629 21.219 363 440 803 

23:00 - 24:00 2.413 5.592 8.005 263 334 597 

Total Global  622.845  519.706  1.142.551  12.391  11.281  23.672  

Quadro 5.2 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Perfil Horário de Distribuição da Oferta e Demanda 

(Novembro 2014). 
Fonte: EPTC, 2015.  
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Gráfico 5.3 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Distribuição Horária da Oferta e Demanda. 
Fonte: EPTC, 2015.  
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Conforme pode ser observado, no Quadro 5.2 e no Gráfico 5.3, a hora de pico do 

sistema de linhas municipais de Porto Alegre ocorre das 07h00min às 08h00min horas da 

manhã, considerando-se os horários de saída dos veículos. Nessa faixa horária verificou-se 

um volume total de 118.020 passageiros/hora, sendo 81.229 (68%) no sentido bairro/centro 

(dominante) e 36.791 (32%) no sentido do contrafluxo. O fator de hora pico resultante foi 

de 10,6% em relação ao movimento de passageiros ao longo do dia.  

A maior oferta de viagens verificada ao longo do dia também ocorreu na faixa 

horária das 07h00min às 08h00min horas, com um total de 1.749 viagens, sendo 1070 

(61%) viagens no sentido Bairro/ Centro (dominante) e 679 (39%) viagens no contrafluxo. O 

fator de hora de pico resultante para as viagens foi de 7,4% em relação ao to tal de viagens 

realizadas ao longo do dia. 

Verifica-se que a hora de pico da manhã das linhas municipais de Porto Alegre 

(07h00minh ï08h00minh) ocorre 1 hora mais tarde do que a hora de pico verificada para o 

serviço de ônibus metropolitanos na Área de Estudo, que teve como hora mais carregada o 

período das 06h00minh às 07h00minh. Este fato pode ser justificado em função das maiores 

distâncias percorridas pelos passageiros dos serviços metropolitanos, que resulta, também, 

em maiores tempos de viagem. 

No período da tarde, a hora mais carregada foi das 17h00min às 18h00min horas 

com um total de passageiros transportados de 107.330 passageiros/hora, sendo 63.044 

(59%) passageiros no sentido dominante (centro/bairro) e 44.286 (41%) passageiros no 

contrafluxo. Desta forma, o movimento de passageiros obtido para o pico da tarde foi cerca 

de 90,9% dos valores registrados no pico da manhã. 

 

a)  Características da Frota Operacional  

Conforme apresentado no Quadro 5.3, o serviço de ônibus municipais de Porto 

Alegre conta com uma frota total de 1.697 veículos, sendo 371 veículos da empresa pública 

Carris (21,9%), 442 veículos do Consórcio CONORTE (26,0%), 499 veículos do Consócio STS 

(29,4%) e 385 veículos do consórcio UNIBUS (22,7%). 
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O Quadro 5.3 apresenta a composição da frota total por ano de fabricação, com a 

indicação da idade média por consórcio e a idade média total da frota em operação no 

município de Porto Alegre. 

ANO DE 

FABRICAÇÃO  

CONSÓRCIO 
TOTAL 

CARRIS  CONORTE STS UNIBUS  

2002 8  2 8 18 

2003 30  5 31 66 

2004 12 5 28 2 47 

2005  32 22 18 72 

2006 62 54 71 48 235 

2007 26 71 48 42 187 

2008 80 46 60 40 226 

2009 31 55 54 45 185 

2010 92 52 69 46 259 

2011  70 105 58 233 

2012 28 34 35 41 138 

2013 2 23  5 30 

2014    1 1 

Total Global  371  442  499  385  1.697  

IDADE MÉDIA  6,66  5,76  6,02  6,23  6,14  

Quadro 5.3 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Frota por Ano de Fabricação. 
Fonte: EPTC, 2015.  

A idade média da frota de Porto Alegre é de 6,14 anos, sendo que o consórcio que 

apresenta a frota mais jovem é o consórcio CONORTE, com idade média de 5,76 anos. 

A empresa pública Carris apresentou a frota com maior idade média, equivalente a 

6,6 anos, cerca de 8,5%, superior a média verificada para o município. 

A situação da frota quanto ao posicionamento do motor pode ser visualizada, por 

consórcio, no Quadro 5.4, a seguir. 

Consórcio  
Posição do Motor  Frota  % Motor  

Central  Dianteiro  Traseiro  Total  Dianteiro  

CARRIS 28 92 251 371 5,4% 

CONORTE  258 184 442 15,2% 

STS  403 96 499 23,8% 

UNIBUS 2 147 236 385 8,6% 

Total Global  30  900  767  1697  53,0%  

Participação  1,8%  53,0%  45,2%  100,0%   

Quadro 5.4 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Posicionamento do Motor nos Veículos. 
Fonte: EPTC, 2015.  
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Do total da frota dos ônibus municipais de Porto Alegre, 900 (53%) possui motor 

dianteiro, o que resulta num maior desconforto para os passageiros e motoristas. 

A empresa Carris é aquela que apresenta o menor percentual de veículos com 

motor dianteiro, com apenas 92 veículos (24,8% de sua frota).  Já o Consórcio STS, que 

opera na região sul, apresenta a maior participação relativa de veículos com motor dianteiro 

com um total de 403 veículos, ou seja, 80,8% de sua frota total.  

No Quadro 5.5, a seguir, podem ser visualizadas as características da frota de Porto 

Alegre com relação às condições de acesso dos usuários ao veículo. 

Consórcio  
Condições de Acesso  %  

Degraus  Elevador  Low -Entry  Total  Acessível  

CARRIS 146 60 165 371 60,6% 

CONORTE 182 260  442 58,8% 

STS 209 290  499 58,1% 

UNIBUS 164 221  385 57,4% 

Total Global  701  831  165  1697  58,7%  

Participação %  41,31%  48,97%  9,72%  100%   

Quadro 5.5 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Acesso dos Usuários ao Veículo. 
Fonte: EPTC, 2015.  

Do total da frota em operação em Porto Alegre, cerca de 58,7% apresenta 

equipamentos para acesso de pessoas portadoras de necessidades especiais. 

A empresa pública Carris é aquela que apresenta o maior número relativo de 

veículos adaptados, atingindo 60,6% (225 veículos) do total de sua frota total.  

Ainda sob o aspecto do conforto e qualidade dos serviços, dos 1.697 veículos da 

frota de ônibus municipais de Porto Alegre, 399 são equipados com ar-condicionado 

(23,51%). O Quadro 5. 6, a seguir, apresenta a quantidade de veículos com ar-condicionado 

por consórcio em operação em Porto Alegre.  

Consórcio  Frota Total  
Ar Condicionado  

Nº de Veículos  %  

CARRIS 371 201 54,1% 

CONORTE 442 45 10,2% 

STS 499 90 18,0% 

UNIBUS 403 63 15,6% 

TOTAL 1.697  399  23,5%  

Quadro 5.6 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Frota com Ar Condicionado. 
Fonte: EPTC, 2015.  
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Com relação à disponibilidade de ar-condicionado nos veículos, de maneira análoga 

à situação verificada quanto ao acesso dos usuários aos veículos, é a empresa Carris que 

apresenta os melhores resultados, com disponibilidade de ar-condicionado em 54,1% da sua 

frota, ou seja, 201 veículos. 

O Consórcio CONORTE, que conta com uma frota total de 442 veículos, é o que 

apresenta a menor quantidade de veículos equipados com ar-condicionado, apenas 45 

veículos, representando 10,2% de sua frota total.  

 

b)  Evolução da Oferta e da Demanda  

São apresentados, a seguir, alguns dados sobre os serviços de ônibus municipais de 

Porto Alegre observados ao longo dos últimos 6 anos (2009-2014). 

No Gráfico 5.4 podem ser visualizados os índices de cumprimento de viagens 

verificados no período de 2009/2014, por consórcio operador. 

 

Gráfico 5.4 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Índice Médio de Cumprimento de Viagens 

(2009/2014).  
Fonte: EPTC, 2015.  

A partir do Gráfico 5.4 observa-se um razoável nível de cumprimento de viagens 

verificado em Porto Alegre, com a média do sistema atingindo 89,4% em 2014. A empresa 

que apresentou o melhor desempenho foi a STS, com índice de 91,9%. Todos os consórcios 

apresentaram evolução negativa em relação ao índice de cumprimento de viagens no 

período de 2009 a 2014.  

2009 2010 2011 2012 2013 2014

CARRIS 95,25% 95,26% 92,96% 92,47% 89,30% 85,92%

CONORTE 90,20% 92,30% 91,74% 91,49% 90,46% 90,13%

STS 94,81% 94,52% 93,31% 92,77% 92,15% 91,90%

UNIBUS 91,28% 93,93% 91,89% 91,41% 89,37% 88,33%

Sistema 92,76% 93,94% 92,46% 92,03% 90,46% 89,41%
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No Gráfico 5.5 pode-se observar a evolução da demanda anual transportada no 

período de 2008 a 2014 pelos serviços de ônibus municipais de Porto Alegre por consórcio 

operador. 

 
Gráfico 5.5 - Ônibus Municipais de Porto Alegre ï Demanda Anual Transportada (2008/2014). 
 Fonte: EPTC, 2015.  

 

O total de passageiros transportados pelo sistema passou de 315,3 milhões de 

passageiros/ano em 2008 para 328,7 milhões em 2012, caindo para 302,5 milhões de 

passageiros/ano em 2014, resultando em uma queda de 4,0% no período de 2008/2014. De 

2008 até 2012 houve um aumento de demanda de 4,3% e, de 2012 até 2014, houve uma 

queda de 8%. 

No ano de 2008 iniciou a operação da bilhetagem eletrônica, que beneficiava o 

usuário que utilizava duas linhas em seu deslocamento com redução de 50% da tarifa da 

segunda viagem. Em 2011, este benefício passou a ser 100%, ou seja, a integração com 

outra linha é gratuita .  

A redução de demanda nos serviços de ônibus municipais de 2012 até 2014 pode 

ser explicada pelo incentivo do governo federal ao transporte individual através de benefícios 

fiscais, com consequentes impactos na mobilidade urbana, diminuindo a qualidade e 

atratividade do transporte coletivo. Adicionado a isso, neste mesmo período observamos a 

ocorrência de manifestações populares que impactaram diretamente na demanda do serviço, 

um longo período de greve no início de 2014. 

No período de 2013/2014 a cidade de Porto Alegre teve diversas obras de 

mobilidade urbana iniciadas, devido a Copa do Mundo, que impactaram na operação do 

sistema. 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
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O Consórcio CONORTE registrou a menor perda do sistema, cerca de 0,2% dos 

passageiros em 6 anos. 

O Consórcio UNIBUS, que opera na região leste/sudeste do município, foi aquele 

que experimentou a maior redução de demanda no período 1998/2004, com uma perda de 

6,6% no período de 6 anos. 

No Gráfico 5.6 pode ser observadas as evoluções da quilometragem anual 

percorrida e do IPK médio verificados no sistema de ônibus municipais de Porto Alegre, 

durante o mesmo período (2008/2014).  

 
Gráfico 5.6 - Ônibus Municipais de Porto Alegre - Quilometragem Anual e I.P.K. (2008/ 2014). 
Fonte: EPTC,  2015.  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

CARRIS 21.899.7 21.567.5 21.737.7 21.930.5 22.608.5 23.165.7 21.837.0

CONORTE30.778.1 30.913.2 31.222.6 31.713.7 32.321.0 32.347.3 31.009.1

STS 34.412.1 34.667.5 35.279.4 36.338.6 36.627.5 36.997.1 35.649.0

UNIBUS 27.161.3 27.540.9 27.627.5 27.334.9 26.907.0 26.886.5 26.108.9
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Os resultados apresentados permitem constatar que, 2008/2013, a quilometragem 

total percorrida (oferta) aumentou cerca 5,1 milhões de quilômetros anuais, passando de 

114,3 milhões de km/ano em 2008 para cerca de 119,4 milhões de km/ano em 2013. O ano 

de 2014 foi desconsiderado na análise devido ao longo período de greve do rodoviários que 

impactou na quilometragem total do ano. O IPK global do sistema e o IPK de cada consórcio 

ficaram estáveis. O IPK médio do sistema passou de 2,76 em 2008 para 2,70 

passageiros/km em 2013, com redução de 2% no período.  

A Carris, que apresenta o melhor IPK dentre os consórcios operadores dos serviços 

de ônibus municipais de Porto Alegre, teve uma redução de IPK de 3,35 em 2008 para 3,24 

em 2013 (3% no período).  

 

c)  Model o Tarifário  

A tarifa do sistema de ônibus no município de Porto Alegre é única, instituída 

através do Decreto Municipal nº. 7.550, de 13 de outubro de 1980, posteriormente revogado 

pelo Decreto Municipal nº 9.821, de 04 de outubro de 1990, cuja legislação que disciplina o 

cálculo atual da tarifa é dada pela Lei Municipal nº. 8.023, de 24 de julho de 1997, o Decreto 

Municipal nº. 18.560, de 13 de fevereiro de 2014 e o Decreto Municipal nº. 18.942, de 09 de 

fevereiro de 2015. 

O valor atual da tarifa corresponde a R$ 3,25 para todo o sistema, tendo sido 

reajustada em fevereiro de 2015. A Lei Municipal nº. 8.133, de 12 de janeiro de 1998, 

dispõe sobre o Sistema de Transporte no município de Porto Alegre, e em seu artigo 31 diz: 

ñA C©mara de Compensa­«o Tarif§ria - CCT tem por objetivo promover o equilíbrio 

econômico-financeiro do Sistema de Transporte Coletivo proporcionando a prática da tarifa 

social integrada, a racionalização dos custos e a remuneração das concessionárias conforme 

o estabelecido no contrato de concessão. 

Em que pese o aspecto social implícito quanto a um eventual subsídio cruzado (os 

mais ricos que moram próximos ao centro subsidiam os mais pobres que vivem mais 

distantes), a tarifa única vem sendo alvo de críticas recentes por favorecer a dispersão e a 

periferização da população de mais baixa renda. 

Analisando a planilha tarifária do município de Porto Alegre, observa-se que mais de 

75% do valor da tarifa corresponde ao custo fixo, isto é, os custos que são dependentes do 

tamanho da frota de ôn ibus. Este fator pode tornar o valor da tarifa mais caro, quando se 

observa que o número de passageiros transportados vem caindo ao longo dos últimos anos, 

como também o índice de passageiros por quilometro (IPK), indicando que não houve 

redução de oferta proporcional à queda de passageiros. Isto é, se gasta mais para 

transportar menos passageiros. As Figuras 5.20 e 5.21 apresentam a variação absoluta do 

número de passageiros e do IPK, em Porto Alegre. 
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Figura 5.20 - Passageiros Transportados por Ano no Município de Porto Alegreï Total. 
Fonte : EPTC, 2015 . 

 

 

Figura 5.21 - Índice de Passageiro Total por Quilometro no Município de Porto Alegreï IPK. 
Fonte : EPTC, 2015 . 
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d)  Relação das Linhas em Operação  

A cobertura espacial destas linhas pode ser visualizada na Figura 5.22, apresentada 

a seguir. 

 

Figura 5.22 ï Ônibus Municipais de Porto Alegre - Rede de Linhas em Operação. 
Fonte: EPTC, 2015.  
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e)  Mobiliário Urbano e Acessibilidade  

Acessibilidade é a condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 

transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa 

com deficiência ou com limitações físicas, motora e intelectual. 

As portas de entrada no sistema de Transporte Público Coletivo por Ônibus são os 

Terminais e paradas de ônibus do Sistema. 

Especificamente quanto às paradas Porto Alegre conta hoje com 4 tipos de abrigos 

de paradas em uso, além das estações de Corredores Exclusivos. São os Abrigos MFV, M2, 

M3 e Parada Segura, exemplificados na Figura 5.23. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O projeto do mobiliário tipo ñParada Seguraò foi desenvolvido pela EPTC com o 

intuito de qualificar o sistema de embarque e desembarque das linhas do transporte público 

junto a parques e passeios. A fim de atender às necessidades da população que utiliza o 

Figura 5.23 - Exemplos de Tipo de Cobertura. 
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sistema de transporte coletivo na Capital e ainda melhorando fundamentalmente as 

condições de conforto, proteção e segurança, além do que preceituam as normas vigentes 

da ABNT (NBR 9050) para edificações, Leis/Decretos Municipais e Estaduais. 

Abaixo os itens que compõe o projeto Parado Segura que vem sendo implantado no 

Município de Porto Alegre. 

 

 

Figura 5.24 - Desenho do Projeto Parada Segura. 
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Figura 5.25 - Elementos que Compõem a Parada Segura. 
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5.2.3.2.3.  Sistema de Transporte  Público Seletivo  por  Lotação  

O serviço de lotação foi criado por Lei Municipal em 1977, para suprir uma lacuna 

existente entre o transporte público convencional (por ônibus) e o individual, para 

atendimento das viagens com destino ao centro histórico e expandido. Nesta região, ocorre 

81,5% dos desembarques no pico da manhã, sendo que 46% da sua demanda advém do 

automóvel. São utilizados micro-ônibus com capacidade de 21 lugares, sendo proibido o 

transporte de passageiros em pé. A tripulação conta apenas com o motorista, que também 

faz a cobrança da tarifa. 

Os lotações oferecem um serviço diferenciado dos ônibus urbanos: as paradas fora 

dos principais eixos de transporte são livres e todos os veículos possuem ar condicionado.  

O serviço possui boa acessibilidade e penetração nos bairros, atendendo alguns 

locais que não são cobertos pelos serviços de ônibus regular. Sua demanda caracteriza-se 

por usuários de faixa de renda média maior que a dos usuários do ônibus. Este serviço é 

regulamentado e gerido pela Secretaria Municipal de Transportes ï SMT e Empresa Pública 

de Transporte e Circulação ï EPTC, organizado na forma de permissões, tanto a 

proprietários individuais de veículos como a empresas. 

O sistema seletivo por lotação caracteriza-se pelo transporte de passageiros 

sentados, executado por veículos de apenas uma porta, mediante o pagamento de uma 

tarifa especial e diferenciada, fixada pelo Poder Público Municipal. O serviço de lotação foi 

criado por Lei Municipal nº 4.187 de 1976, para suprir uma lacuna existente entre o 

transporte público convencional (por ônibus) e o individual. Este serviço é regulamentado e 

gerido pela SMT/EPTC, estando organizado na forma de permissões, tanto aos proprietários 

individuais de veículos, quanto às empresas. 

As linhas principais podem apresentar variantes ou atendimentos, sendo que a 

frequência é determinada por linha principal e normalmente as variantes são intercaladas. 

Os dados de oferta e demanda são cumulativos mensais, pois não existe um controle diário.  

A tarifa dos lotações não é calculada através de planilha tarifária. Originalmente, era 

dividida em três categorias de preço, de acordo com a extensão da linha, com valores 70%, 

80% e 90% acima da tarifa única dos ônibus municipais. Com o tempo, fo ram reduzidas a 

dois níveis tarifários (linhas longas ï 90% e linhas curtas ï 70%) e, atualmente, apenas uma 

tarifa é cobrada para os lotações. O reajuste, sempre foi realizado junto com o das tarifas de 

ônibus, para garantir a diferenciação de preços em função das diferenças dos serviços.  
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O sistema seletivo por lotação compreende as categorias convencional e especial. 

I.  CONVENCIONAL  

A categoria convencional do sistema de lotação opera atualmente com 437 veículos 

do tipo micro-ônibus, com capacidade máxima de 21 (vinte e um) lugares, todos equipados 

com ar condicionado, distribuídos em 29 linhas e 18 desmembramentos. A tarifa é fixada 

entre 1,4 e 1,5 vezes o valor da tarifa do ônibus, de acordo com o disposto na Lei 9.229 de 

09 de outubro de 2003. 

A Lei Municipal 4.187/76 criou o serviço de transporte seletivo por lotação, dando 

preferência para exploração do serviço aos permissionários de táxi existentes à época. A 

única exigência, em termos do veículo para prestar o serviço, era de que o mesmo deveria 

contar com quatro portas.  

A categoria convencional do sistema de lotação transportou diariamente, em 2013, 

em média, aproximadamente de 49 mil passageiros. 

II.  ESPECIAL 

A categoria especial do sistema seletivo por lotação foi instituída através do Decreto 

Municipal 11.110/2011, visando à operação nas linhas dos Bairros Belém Novo, Chapéu do 

Sol, Ponta Grossa e Restinga, dentre outros, que possuam trajeto com extensão total, 

considerando ida e volta, igual ou superior a 50km (cinquenta quilômetros), desde que 

registrem comprovada viabilidade técnica, operacional e econômica pelo órgão gestor.  

Em 2012, o município de Porto Alegre lançou edital de licitação para a delegação de 

permissão das linhas Restinga e Belém Novo. Em 10/07/2014, foi assinado o contrato com a 

vencedora, Empresa Inova Sul transporte Seletivo Ltda. 

O novo serviço entra em operação com bilhetagem eletrônica, acessibilidade 

universal e ar-condicionado em toda a frota. A frota operacional é composta por 16 veículos 

para a linha da Restinga, 14 veículos para a linha do Belém Novo e frota reserva de 10% (2 

veículos para cada linha). 

A categoria especial opera com tarifa idêntica à da categoria de lotação comum e 

com veículos com capacidade para até 25 (vinte e cinco) passageiros sentados. 

O Quadro 5.7 apresenta os dados operacionais do sistema de lotações de Porto 

Alegre por linha para o ano de 2013. A Figura 5.26 apresenta a rede de transporte por 

lotação de Porto Alegre. 
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02.1 MENINO DEUS mãe 25,85 38.598 660.801 17 997.893,39 12 

03.1 IPIRANGA PUC-BORGES mãe 27,56 45.956 728.346 16 1.252.039,40 20 

03.3 JARDIM BOTÂNICO/JRD. 
SALSO 

mãe 22,36 14.655 164.495 11 327.744,42 7 

05.1 RIO BRANCO/VIA IPA mãe 12,94 46.731 821.321 18 604.629,04 15 

10.1 TRISTEZA/ASSUNÇÃO mãe 27,79 21.938 445.068 20 609.613,14 9 

10.3 CRISTAL mãe 26,91 26.292 471.788 18 707.570,30 10 

10.4 IPANEMA mãe 39,79 37.763 961.278 25 1.502.703,06 14 

10.5 GUARUJÁ-
WENCES.ESCOBAR 

mãe 42,50 48.797 761.112 16 2.073.799,30 17 

20.1 MEDIANEIRA mãe 21,47 24.374 310.475 13 523.285,41 12 

20.2 OTTO 
NIEMEYER/TERESÓPOLIS 

mãe 32,15 35.916 793.428 22 1.154.591,65 14 

20.4 VILA NOVA/PRAIA DE BELAS mãe 30,41 38.981 831.359 21 1.185.373,23 14 

20.5 ALTO TERESÓPOLIS/PRAIA 
DE BELAS 

mãe 23,06 22.830 443.686 19 526.459,80 8 

20.6 GLÓRIA mãe 24,01 35.123 638.815 18 843.303,23 12 

30.1 CANAL 10  mãe 23,96 32.400 301.553 9 776.190,60 9 

30.2 PARTENON/PINHEIRO mãe 33,78 70.671 1.365.565 19 2.387.231,04 25 

30.3 SANTANA mãe 17,34 22.532 279.901 12 390.704,88 7 

40.2 JOÃO ABOTT mãe 19,68 7.678 137.601 18 151.133,75 5 

40.4 PETRÓPOLIS/SESC mãe 30,15 65.601 1.032.313 16 1.977.771,75 23 
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40.5 CHÁCARA DAS 
PEDRAS/PAINEIRA 

mãe 25,19 29.223 448.497 15 736.229,65 16 

50.1  AUXILIADORA mãe 14,16 97.460 722.932 7 1.380.033,60 19 

50.2 IAPI/POSTÃO - CIRCULAR mãe 16,61 129.584 881.078 7 2.152.001,49 20 

50.3 MONT' SERRAT-ANITA mãe 19,01 48.334 983.781 20 918.587,67 18 

50.6 V. DO GUERINO/LINDÓIA mãe 25,28 47.016 667.516 14 1.188.635,00 17 

50.8 HIGIENÓPOLIS-BENJAMIN 
CONSTANT 

mãe 20,85 31.926 293.110 9 665.593,25 11 

60.1 SARANDI/ASSIS BRASIL mãe 34,18 33.142 596.170 18 1.132.793,56 12 

60.2 HOSPITAL CONCEIÇÃO-
VILA IPIRANGA 

mãe 29,87 101.667 671.466 7 3.036.742,46 17 

60.4 PARQUE HUMAITÁ mãe 19,04 94.836 459.912 5 1.805.677,44 13 

60.5 JARDIM D. 
LEOPOLDINA/ASSIS BRASIL 

mãe 33,61 53.837 1.050.817 20 1.809.623,08 18 

60.6 PARQUE DOS MAIAS/ASSIS 
BRASIL 

mãe 43,09 17.751 317.447 18 764.908,34 9 

Total       1.321.612 18.241.631 14 33.582.863 403 

Quadro 5.7 - Dados Operacionais do Sistema de Lotação. 
Fonte: EPTC, 2013 . 
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Figura 5.26 ï Lotações em Porto Alegre - Rede de Transporte Coletivo. 
Fonte: EPTC, 2015.  
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5.2.3.2.4.  Sistema de Transporte Público por Hidrovia  

Em cumprimento à Lei Municipal 6.384, de 01 de fevereiro de 1989, que implantou 

o transporte hidroviário de passageiros, e ao Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental, que prevê o desenvolvimento de sistema de transporte de passageiros por via 

fluvial, como estratégia de mobilidade urbana, o Município de Porto Alegre estuda a 

implantação de linhas de transporte hidroviário municipal.  

Atualmente, o transporte hidroviário de passageiros entre o município de Guaíba e o 

cais do porto da capital é explorado pela empresa CatSul, vencedora de concorrência 

realizada pela METROPLAN no ano de 2010. A mesma empresa opera em caráter 

experimental o atendimento do Bairro Cristal, após procedimento de consulta de 

Manifestação de Interesse realizada em 2011 pelo Município de Porto Alegre. Conforme 

Figura 5.27. 

 

Figura 5.27 - Sistema Hidroviário em Operação. 
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Durante os estudos técnicos para viabilização das referidas linhas foi identificada a 

necessidade de implantação de infraestrutura básica, em água e em terra, que permitam a 

operação das linhas de acordo com as normas de segurança de navegação. Em água, a 

Empresa Pública de Transporte e Circulação não dispõe dos requisitos legais e técnicos 

exigidos pelos órgãos competentes para desenvolver e implantar essa infraestrutura. 

As etapas para obtenção das licenças necessárias são diversas e inter-relacionadas, 

envolvem instituições da esfera municipal, estadual e federal e trazem em sua dimensão 

aspectos peculiares para cada área do município, tendo em vista que a orla de Porto Alegre 

apresenta distintas configurações, tanto em relação ao meio físico quanto ao seu uso. 

A promoção do desenvolvimento do Transporte Hidroviário de Passageiros do 

Município de Porto Alegre tem como princípio o cumprimento das funções sociais da Cidade, 

nos termos da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, garantindo: 

Å Desenvolvimento de sistema de transporte coletivo de passageiros por via fluvial, 

aproveitando as potencialidades regionais, conforme previsto no PDDUA; 

Å A promoção da qualidade de vida e do ambiente por meio do desenvolvimento da 

mobilidade urbana sustentável e da acessibilidade universal; 

Å O uso do espaço público de uma maneira mais democrática e justa; 

Å A integração das ações públicas e privadas por meio de programas e projetos de 

atuação; 

Å O enriquecimento cultural da cidade pela diversificação, atratividade, competitividade 

e pela inclusão social. 

As diretrizes para o Transporte Hidroviário de Passageiros do Município de Porto 

Alegre incorporam os enfoques ambiental e social de planejamento na definição do modelo a 

ser desenvolvido, oferecendo o modal hidroviário à população como uma opção de 

transporte para atendimento das demandas de deslocamento no espaço urbano, em 

condições de segurança e conforto, mediante o planejamento e a gestão integrada de todos 

os modos de transporte, garantindo a prioridade aos meios de transporte coletivo. 

O Sistema de Transporte Hidroviário visa a: 

I.  Estimular a utilização deste modal em substituição ao transporte individual 

motorizado ou como complemento aos demais transportes públicos de 

passageiros; 

II.  Consolidar o transporte hidroviário de passageiros como alternativa de mobilidade 

no município de Porto Alegre; 

III.  Estabelecer um espaço viário adequado e seguro para o trânsito de embarcações 

de transporte público de passageiros; 

IV. Oferecer infraestrutura adequada para embarque e desembarque através de 

estações hidroviárias; 
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V. Promover infraestrutura adequada e segura para o estacionamento de veículos 

particulares vinculados às estações de embarque e desembarque; 

VI. Priorizar os meios de transporte coletivo na gestão dos conflitos da circulação 

urbana, com ênfase na segurança, eficiência, eficácia e efetividade na circulação 

urbana; 

VII.  Organizar a circulação hidroviária de maneira eficiente, com ênfase na segurança 

e na qualidade dos serviços prestados; 

VIII.  Reduzir a poluição atmosférica e sonora e o congestionamento das vias públicas 

causado pelos veículos sobre rodas; e 

IX. Promover a melhoria da qualidade de vida. 

São elementos estruturadores do Sistema Hidroviário do Município de Porto Alegre 

as infraestruturas destinadas ao transporte hidroviário de passageiros, com os seguintes 

itens: 

I.  As hidrovias, bem como sua sinalização; 

II.  Os atracadouros, terminais ou estações hidroviárias; e 

III.  Os estacionamentos públicos ou privados associados aos atracadouros; 

IV. Integração física com outros modais de transporte.. 

Ressaltando os elementos estruturadores, consideram-se: 

I.  Sistema hidroviário: todo sistema constituído pela infraestrutura viária e pelos 

equipamentos de mobiliário urbano destinados exclusiva ou preferencialmente ao 

transporte hidroviário;  

II.  Hidrovia: todos os percursos pré-determinados para o tráfego em águas, para 

transporte de pessoas e de mercadorias, reconhecidos pela Marinha do Brasil e 

aberta ao uso público; 

III.  Ponto de atracação: local destinado à atração de embarcações para embarque e 

desembarque de passageiros, podendo ser terminais ou estações hidroviárias, 

com serviços associados ou não;  

IV. Estacionamento: todo local vinculado ao terminal hidroviário destinado à guarda 

de veículos particulares motorizados ou não. 

 

A)  HIDROVIAS  

São consideradas hidrovias os percursos pré-determinados para o tráfego em 

águas, para transporte de pessoas e mercadorias, reconhecidos pela Marinha do Brasil.  

O estabelecimento e manutenção de hidrovias devem cumprir as determinações da 

Marinha do Brasil e serem encaminhadas e realizadas através de órgãos competentes. 
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As hidrovias necess§rias ao sistema hidrovi§rio ser«o implantadas nos corpos dô§gua 

que permitam o acesso e a circulação no Município de Porto Alegre, considerando-se as 

características de cada área e a legislação existente. 

B)  REDE HIDROVIÁRIA  

A Rede Hidroviária do município de Porto Alegre é constituída pelas rotas e linhas 

hidroviárias urbanas com origens e destinos em bairros do município de Porto Alegre, 

integradas com rotas e/ou linhas metropolitanas com origens e destinos em outros 

municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre quando da sobreposição dos percursos 

(de acordo com o PDDUA). 

O estado do Rio Grande do Sul através da Fundação Estadual de Planejamento 

Metropolitano e Regional (METROPLAN) desenvolve o Plano Hidroviário Metropolitano do Rio 

Grande do Sul, documento ao qual para a implantação do transporte hidroviário urbano 

deve-se consultar. 

São características da Rede Hidroviária linhas diretas entre os pontos de atracação, 

sem desvios e que proporcionam velocidade constante com reduzido e conhecido tempo de 

deslocamento, com pontualidade e sem causar conflito com os veículos que circulam por vias 

terrestres. 

C) ESTABELECIMENTO DA REDE HIDROVIÁRIA  

O estabelecimento de uma rede hidroviária envolve a princípio, além da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre, os seguintes órgãos: a Marinha do Brasil, a Superintendência de 

Portos e Hidrovias, a Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional 

(METROPLAN) e os órgãos ambientais em diferentes esferas, a saber, a Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente (SMAM) e Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA). Em relação aos 

órgãos ambientais deverão ser referenciados, de acordo com as intervenções propostas, os 

órgãos competentes pelo licenciamento de cada etapa. 

Além dos referidos órgãos deverão ser identificados aqueles aos quais seja 

necessário consultar para as diferentes etapas do processo, tanto obtenção de licenças e 

autorizações, quanto para emissão de pareceres e demais documentos constantes nos 

procedimentos a serem adotados. 

O estabelecimento de hidrovias, onde inexistam ou não atendam as definições 

propostas, deverá obedecer às especificações das Normas da Autoridade Marítima e ser 

encaminhado por órgão competente, assim como a manutenção das hidrovias estabelecidas. 

Devem ser consideradas as seguintes fases para o estabelecimento de hidrovias:  

I.  Levantamento Hidrográfico; 

II.  Dragagem/Derrocamento (quando necessário); 
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III.  Estabelecimento de Sinalização de Auxílio à Navegação; 

IV. Manutenção. 

Podem ser previstos pelo órgão responsável pelo estabelecimento e manutenção da 

hidrovia cobranças por estes serviços. 

Deverão ser analisados, a partir das condições em água e às condições urbanísticas 

do entorno os pontos para localização das estações hidroviárias, mediante análise do 

potencial de atendimento a passageiros com local de moradia ou de trabalho próximo ou de 

integração com outros modais de transporte.  

Deverá ser descrita a infraestrutura necessária para atracação das embarcações e 

para embarque dos passageiros, abordando métodos construtivos permitidos e que atendem 

as normas de acessibilidade.  

Deverá constar na descrição, pelo menos, as dimensões das estruturas, materiais 

utilizados, necessidade de intervenção no entorno para acesso à estrutura.  

Deverão ser descritos os licenciamentos necessários para implantação e operação e 

os órgãos responsáveis por cada item, bem como as exigências de profissionais com 

responsabilidade técnica para cada etapa.  

A sinalização necessária nas estruturas de atracação, exigida pela Autoridade 

Marítima, deverá ser prevista. 

Deverão ser detalhadas as alternativas de embarcações existentes e suas 

implicações operacionais, tais como capacidade, tecnologia de propulsão, velocidade, calado 

e consequente necessidade de canal de navegação e de atracadouro. 

Os valores de investimento e os custos operacionais de cada tipo de embarcação 

deverão receber atenção especial, devido a seus reflexos sobre o modelo tarifário. 

 

D)  GESTÃO DO TRANSPORTE HIDROVIÁRIO  

Consideram-se itens necessários à gestão do transporte hidroviário:  

I.  Otimização operacional do sistema; 

II.  Compartilhamento de embarcações entre o transporte urbano e 

metropolitano;  

III.  Integração física e tarifária do sistema hidroviário, entre estado e município e 

com diferentes modais; 

IV. Compartilhamento de estações e terminais hidroviários por diferentes 

operadores se houver;  



 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

 Secretaria Municipal dos Transportes 

 Empresa Pública de Transporte e Circulação 

 

107 

V. Adoção de tecnologias de bilhetagem eletrônica e controle da frota 

padronizadas e acessíveis que permitam a integração com os outros modais 

de transporte urbano e o transporte metrop olitano; 

VI. Promoção da qualificação urbanístico-arquitetônica no entorno próximo aos 

terminais e estações hidroviárias, com ênfase na qualificação de espaços 

públicos junto à orla;  

VII.  Estimular a qualificação da oferta turística; 

VIII.  Aproximar a população dos corpos dô§gua visando ao conv²vio harm¹nico com 

os elementos do meio físico; 

IX. Poderão ser estabelecidas parcerias público-privadas na execução dos 

terminais e/ou estações hidroviárias para embarque e desembarque de 

passageiros. 

X. A operação do sistema deverá ser licitada, prevendo a integração com linhas e 

rotas urbanas e/ou metropolitanas já existentes. 

 

5.2.3.2.5.  Sistema de Transporte Público Individual de  Táxi  

De acordo com a Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014, o Serviço Público de 

Transporte Individual por Táxi tem, por objeto, o atendimento à demanda de transporte ágil, 

confortável, seguro e individual da coletividade e, dado o seu relevante interesse local, 

constitui um serviço público essencial, nos termos do capítulo III da Lei nº 8.133, de 12 de 

janeiro de 1998, e alterações posteriores, de titularidade do Município de Porto Alegre. 

A frota total de  táxi em Porto Alegre é de 3.918 carros, resultando numa média de 

360 habitantes por carro. Existem aproximadamente 10.508 condutores de táxi cadastrados 

na EPTC, prestando esse tipo de serviço. Cada táxi percorre, em média, 5 mil quilômetros 

por mês. A idade média da frota de táxi, em 2015, era de 3,4 anos. 

Quanto à infraestrutura desse modal de transporte, informa-se que, em 2014, 

existiam 193 pontos fixos e 171 pontos livres em Porto Alegre.  

No mês de setembro de 2014, com o objetivo modernizar o sistema, dimensionar a 

frota, monitorar e garantir maior seguran­a atrav®s da disponibiliza­«o do ñbot«o de p©nicoò 

interligado à Brigada Militar e à EPTC, a Prefeitura iniciou o processo de implantação do GPS 

no sistema táxi.  

 Os principais pontos da cidade, tais como, Rodoviária, Aeroporto e Hospital de 

Clínicas, contavam, respectivamente, com 382, 210 e 43 táxis disponíveis para o público 

alvo. 

A Figura 5.28 apresenta um mapa temático localizando espacialmente os pontos 

fixos de táxi e a população por bairros. 
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Figura 5.28 - Mapas dos Pontos Fixos de Táxi. 
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5.2.3.2.6.  Sistema de Transporte Especial Escolar  

O sistema de transporte escolar em Porto Alegre é instituído pela Lei nº 6.091/88, 

disciplinado pela Lei Municipal 8.133/98 e regulamentado pelo Decreto Municipal 15.938/08 

que estabelece o regulamento de operação e controle do transporte escolar. 

Este sistema conta com 623 veículos (617 ativos), O sistema de transporte escolar é 

instituída pela Lei Municipal nº 8.133 de 12 de janeiro de 1998 e regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 15.938, de 13 de maio de 2008, alterada pelo Decreto Municipal nº 

17.159, de 21 de julho de 2011, bem como a Resolução Municipal nº 03/2013. 

Da frota total, 347 veículos contam com ar-condicionado. A prestação do serviço é 

feita por 470 pessoas físicas e 147 jurídicas. O número de escolas com prefixos vinculados e 

de estudantes cadastrados por esse serviço, em Porto Alegre, é de, respectivamente, 447 

escolas e 16.732 estudantes. 

5.2.3.2.7.  Sistema de Transporte por Fretamento  

O fretamento é espécie de transporte público, podendo assumir as modalidades 

remunerada ou gratuita. Nesta última se enquadra o tipo assistencial, assim nominado no 

Decreto 16.255/2009, posteriormente alterado pelo Decreto 17.652/2012.  

O transporte fretado assistencial tem caráter de inclusão social, assistência aos 

necessitados, e fomento a atividades educacionais, é desenvolvido em conjunto pela 

SMT/EPTC e SMED. Nesta modalidade, entidades ou pessoas físicas interessadas em 

fornecer o transporte gratuitamente ao usuário, solicitam reconhecimento da prática da 

atividade assistencial junto à SMED. Esta Secretaria, observados os requisitos legais, emite 

declaração de atividade assistencial junto ao Órgão Gestor de Transporte (SMT/EPTC). A 

autorização é dada após a submissão do veículo a uma vistoria prévia. Superadas tais 

etapas, é emitido Alvará de Tráfego nos mesmos moldes dos demais modais, identificando-

se o autorizatário do transporte, as instituições servidas, e a validade do mesmo. 

5.2.3.2.8.  Sistema de Transporte Público Coletivo Metropolitano  

O sistema de transporte coletivo de passageiros entre Porto Alegre e a RMPA está 

dividido nos seguintes subsistemas: 

 Ônibus; 

 Trem; 

 Aeromovel; 

 Hidroviário. 
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5.2.3.2.8.1.  Modal Rodoviário  

O serviço de transporte coletivo por ônibus em operação na RMPA é gerenciado 

pela METROPLAN, que em 1999 reassumiu as atribuições que estiveram por um período com 

o DAER, com a criação do Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de 

Passageiros (SETM) e do Conselho Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de 

Passageiros (CETM). De acordo com o PITMUrb as linhas de ônibus da RMPA são 

responsáveis pelo transporte de 12,1 milhões de passageiros/mês. 

5.2.3.2.8.2.  Modal Metroferroviário  

I.  Trem Metropolitano  

A gestão do sistema existente é realizada pelo Governo Federal, através da Empresa 

de Trens Urbanos de Porto Alegre, TRENSURB S/A, de economia mista, tendo como 

acionistas o Governo Federal (99,2106%), o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

(0,6107 %) e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (0,1787 %).  

Sua origem deu-se em 1976, quando a Empresa Brasileira de Planejamento de 

Transportes ð GEIPOT e a Fundação Metropolitana de Planejamento ð METROPLAN 

concluíram o Plano Diretor de Transportes da Região Metropolitana de Porto Alegre ð 

PLAMET/P.A., cuja elaboração resultou de convênios firmados entre as citadas entidades e 

entre o Ministério dos Transportes e a Secretaria de Planejamento da Presidência da 

República ð SEPLAN. 

O PLAMET/P.A. teve embasamento no Plano de Desenvolvimento Integrado da 

Região Metropolitana ð PDM, concluído e institucionalizado em 1973. Cabe destacar que 

uma das diretrizes emanadas do PDM era o desenvolvimento dos Municípios localizados ao 

longo da BR-116, buscando a consolidação de suas posições como polos de atividade da 

Região. 

Ao se iniciarem as primeiras pesquisas para a elaboração do PLAMET/P.A., ficou 

claro que o volume de passageiros no corredor da BR-116, paralelo aos trilhos da Rede 

Ferroviária Federal S/A ð RFFSA, assumia tal porte que, a médio prazo, o serviço então 

ofertado pelos ônibus não teria condições de atendimento. Por outro lado, o trem de 

subúrbio em operação entre Porto Alegre e São Leopoldo, sem expressividade nenhuma no 

volume total transportado de passageiros, exigia uma remodelação completa para substituir 

ou suplementar o transporte rodoviário.  

Levado o assunto à instância superior, determinou o Ministério dos Transportes que 

o GEIPOT aprofundasse a análise do problema e, em seguida, programasse a preparação de 

projeto compatível com a demanda prevista. Iniciou-se, assim, em setembro de 1975, o 

Estudo do Trem Suburbano da Região Metropolitana de Porto Alegre ð TRENSURB/P.A. 
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Esta decisão ministerial possibilitou um avanço de dois anos na solução do 

transporte de massa metropolitano pois, além do término do PLAMET/P.A., em que uma das 

recomendações fora o transporte ferroviário de passageiros no corredor ligando as cidades 

de Porto Alegre a Novo Hamburgo, o GEIPOT concluiu o projeto de engenharia deste 

serviço. 

O estudo teve apoio em convênio celebrado entre a Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República e o Ministério dos Transportes, com a interveniência do Instituto de 

Planejamento Econômico e Social ð IPEA, da Financiadora de Estudos e Projetos ð FINEP, 

da Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana ð CNPU, da Empresa 

Brasileira de Transportes Urbanos ð EBTU e da Empresa Brasileira de Planejamento de 

Transportes ð GEIPOT. Contou, ainda, com o acompanhamento da Rede Ferroviária Federal 

S/A - RFFSA. 

Conhecida a demanda de transporte no corredor, optou-se por um transporte 

ferroviário de superfície, de características próprias para o transporte de massa, com 

material rodante de fabricação nacional. 

Muito influiu nesta opção a existência de uma faixa de domínio, de propriedade da 

RFFSA, que se estendia de Porto Alegre para o norte, cruzando as áreas urbanizadas dos 

municípios de Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo, 

possibilitando a implantação da via sem efetuar, praticamente, desapropriações. 

A localização das estações foi estabelecida tendo em vista as diretrizes do 

planejamento regional, a distribuição da demanda, as facilidades oferecidas pela faixa de 

domínio, as condições técnicas da via e a necessidade de integração com as demais 

modalidades de transporte locais, regionais e de longa distância. 

A análise do nível de serviço requerido, das características do material rodante 

indicado, da adequação da via férrea destinada aos trens cargueiros, do acesso à área 

central de Porto Alegre e da integração intermodal resultou em proposições que completam 

a concepção do TRENSURB/P.A. 

As etapas consequentes abrangeram os projetos da operação, estações, vedação e 

transposição da faixa de domínio, sinalização, telecomunicações, eletrificação, manutenção e 

administração.  

Mereceram estudos particularizados o Ramal Industrial e o Acesso à Área Central de 

Porto Alegre. 

O Ramal Industrial destinava-se a afastar os trens de carga do centro da cidade de 

Canoas, liberando a faixa de domínio, estreita neste local, para os trens de subúrbio. 

Facilitaria, ainda, a operação da RFFSA e atenderia à zona prevista para localização de 

indústrias pelos planos metropolitanos. 
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O Acesso à Área Central de Porto Alegre (2 km) teve como objetivo principal 

permitir a integração do TRENSURB/P.A. com o transporte urbano e interurbano que servia à 

Capital do Estado. Isso seria feito na Estação Mercado, situada estrategicamente em relação 

aos corredores de ônibus das Avenidas Salgado Filho e Júlio de Castilhos. Na época, foram 

analisadas sete alternativas de acesso. 

Completaram o TRENSURB/P.A., o estudo da alimentação rodoviária do trem, 

aspectos institucionais que envolviam a substituição da modalidade de transporte de massa 

no corredor N/S da Região Metropolitana de Porto Alegre, o levantamento de seu custo, a 

identificação dos benefícios e a análise econômica do projeto. 

Entre os anos de 1980 e 1985, foram realizadas as obras necessárias para a 

implementação do sistema. Concluídas as obras, iniciou-se a fase de testes da linha, que 

teve seu final em março de 1985, quando a TRENSURB começou a operar oficialmente, com 

15 estações atendendo as cidades de Porto Alegre, Canoas, Esteio e Sapucaia do Sul. Em 

1997, foi iniciada a operação do trecho Sapucaia do Sul a São Leopoldo (Estação Unisinos). 

A estação mais recente é a de São Leopoldo, ao lado do Museu do Trem, inaugurada em 

novembro de 2000. 

Dentre as diretrizes atuais de planejamento estratégico do TRENSURB, está a 

atuação como elemento estruturador de uma rede de transporte público na RMPA. 

Em 1997, foi concluído o estudo de viabilidade técnica, econômica e financeira de 

alternativas para o transporte de massa no corredor nordeste de Porto Alegre (Av. Assis 

Brasil). Em 1999, foram concluídos o Projeto Básico de Engenharia da Linha 2 - trecho 

Sarandi / Mercado / Azenha e os estudos de viabilidade técnica da implantação de três 

prolongamentos, que atenderão a outros municípios da região metropolitana de Porto 

Alegre. No ano de 2002, foi concluída a atualização dos Estudos de Demanda da Linha 2 

considerando os resultados da pesquisa EDOM97 consolidada. 

 

Linha 1: São Leopoldo / Porto Alegre (Mercado)  

A Linha 1 do TRENSURB atende 6 municípios da Área de Estudo: Canoas, Esteio, 

Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo, além do município de Porto Alegre. O 

sistema apresenta uma extensão de 41,3 km e 22 estações. 

A linha do metrô atende cerca de 180 mil passageiros por dia útil. A rede 

esquemática da linha 1 do metrô e suas integrações são apresentadas na Figura 5.29. 
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Figura 5.29 ï TRENSURB - Rede Esquemática. 
Fonte : TRENSURB, 2010. 
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Atualmente, o serviço trabalha com tarifa única no serviço convencional e uma tarifa 

diferenciada para o serviço integrado. O sistema integrado da TRENSURB opera em conjunto 

com as empresas de transporte coletivo metropolitano e urbanas de Porto Alegre, 

oferecendo deslocamentos dentro dos dois sistemas com o pagamento de uma única tarifa. 

O sistema integra 210 linhas urbanas e metropolitanas nos municípios de Porto Alegre a 

Novo Hamburgo. A operação do sistema ocorre de forma tronco-alimentada, sendo o 

TRENSURB o modo estruturador e os ônibus, os alimentadores. A relação das linhas 

integradas por estação é apresentada no Quadro 5.8. 

Município  Estação  Linhas Integradas  

PORTO ALEGRE Mercado Circular 1 

Circular 2 

Circular 3 

Rodoviária - 

São Pedro Transversal 3 e Transversal 8 

Vila Farrapos/via Voluntários 

Farrapos Transversal 2 / Transversal 2A 

A. Feijó / Humaitá 

Navegantes / Humaitá 

Protásio / DC Navegantes/ Humaitá 

Parque dos Maias/Sertório/TRENSURB 

Parque dos Maias/TRENSURB 

Ruben Berta/TRENSURB 

Aeroporto Transversal 5 

Aeroporto / Iguatemi  

Leopoldina / Aeroporto 

P das Pedras / Aeroporto 

Bairro Anchieta  

Vila das Indústrias 

Passo das Pedras/Aeroporto 

Anchieta Navegantes / Humaitá 
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MUNICÍPIO ESTAÇÃO LINHAS I NTEGRADAS 

  Vila Farrapos / Voluntários 

CANOAS Niterói Rio Branco Maracanã ï Boa Saúde 

Parada 1 

Niterói 

Fátima Fátima - Ana Maria 

Barreto - Base Aérea 

Canoas/ La Salle Cinco Colônias 

Harmonia ï Bianchini 

Estância Velha 

Mato Grande 

Mathias Velho Igara 

Mathias Velho 

Guajuviras 

Santa Maria 

Nova Santa Rita 

Florianópolis 

São Luiz / Ulbra São Luiz - Faculdade Circular 

São Luiz - Faculdade ï São José 

Petrobrás Petrobrás 

ESTEIO (1) Esteio Esteio ï Bairros 

SAPUCAIA (1) Luís Pasteur Sapucaia ï Bairros 

Sapucaia Sapucaia ï Bairros 

SÃO LEOPOLDO Unisinos Novo Hamburgo 

Feitoria 

Charrua - Vila Maria ï Vila Teresa 

São Borja - Vila Fortuna ï Carioca 

Jardim Luciana ï Campina 

Itapema - Santo Augusto ï Sinuelo 

Feevale 

Campus Unisinos 

São Leopoldo Feitoria 

Paim - Vila Maria 

Campina 
Quadro 5.8 ï TRENSURB - Linha 1: Relação das Linhas com Integração Tarifária. 
Fonte: TRENSURB, 2010. 

(1) Nas estações localizadas nos municípios de Esteio (Estação Esteio) e Sapucaia (Estações Luis Pasteur e Sapucaia) estão 
integradas 68 linhas urbanas e metropolitanas desses municípios operadas pela empresa REAL. 
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No Quadro 5.9, a seguir, estão apresentadas as linhas integradas na Linha 1 do 

TRENSURB por município e empresa operadora (a relação das linhas de ônibus por 

subsistema está apresentada nos subitens relativos ao transporte sobre pneus). 

Município  
Empresa  

Operadora  

Nº 
Linhas  

Característica  
Linhas  

Demanda  

Anual de 

Passageiros  

Participação  

Porto Alegre CARRIS 8 Urbanas 479.389 2,45% 

CONORTE 18 

Canoas VICASA 34 Metropolitanas 11.229.529 57,43% 

Nova Santa Rita VIANOVA 40 Metropolitanas 596.811 3,05% 

Esteio/Sapucaia do 

Sul 

REAL 67 Urbanas/ 

Metropolitanas 

5.197.788 26,58% 

São Leopoldo CENTRAL 43 Metropolitanas 1.768.836 9,05% 

Novo Hamburgo 280.311 1,43% 

Total  -  210    19.552.664  100,0%  

Quadro 5.9 ï TRENSURB, Linha 1: Linhas Integradas. 
Fonte: TRENSURB, 2005 

A integração com os serviços de ônibus atendendo os municípios de Porto Alegre, 

Canoas, Nova Santa Rita, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo permite 

ao usuário realizar viagem de trem e de ônibus utilizando um único bilhete com redução 

tarifária.  

 

II.  Aeromóvel  

O Aeromóvel é um sistema do tipo APM (Automated People Movers), mas difere 

muito de seus congêneres devido ao princípio básico de sua concepção que é baseado nos 

conceitos consagrados da aviação e não nos tradicionais paradigmas da engenharia 

ferroviária. 

 

A ï Tecnologia   

O Aeromovel emprega o princípio da propulsão pneumática por meio de um fluxo de 

ar de baixa pressão e alta vazão, o que torna as perdas de pressão relativamente baixas e o 

sistema, energeticamente competitivo. 

O sistema fundamenta-se na utilização da propulsão pneumática de forma a dar ao 

veículo que transporta os passageiros o caráter passivo, sem motores embarcados. Ar 

atmosférico é insuflado em um duto re tangular a baixa pressão (inferior a 2 atmosferas) e 

alta vazão, através da ação de grupos motopropulsores estacionários de acionamento 
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elétrico, que consistem de um conjunto de válvulas e tubos acoplados a um moto-

compressor do tipo centrífugo. Estes grupos são convenientemente dispostos em cada 

trecho, distando entre si de um valor calculado previamente, a fim de obter -se a melhor 

curva de desempenho energético. Em geral, o maquinário é montado nas instalações de 

cada estação de passageiros. 

 

B ï Funciona mento  

A propulsão utiliza ventiladores industriais estacionários, normalmente localizados 

junto às estações de passageiros. Esses ventiladores são conectados ao duto de ar formado 

pela via e fornecem fluxo de ar pressurizado necessário para movimentar os carros. O fluxo 

de ar é dosado de acordo com a velocidade e aceleração requeridas. 

 

C ï Placas de propulsão   

A pressão do ar atua sobre as placas de propulsão fixadas aos veículos que se 

deslocam dentro do duto da via, resultando no empuxo de propulsão. O Aeromovel funciona 

tanto com pressão quanto com sucção de ar, empurrando ou puxando o veículo. 

A Figura 5.30 apresenta esquematicamente o funcionamento, placa de propulsão e 

túnel em formato de caixa para o ar atmosférico insuflado do duto.  
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Figura 5.30 - Sistema Esquemático do Funcionamento a Propulsão. 
FONTE: Aeromovel Brasil, 2015.  

D ï Via  

A via é uma estrutura de concreto pré-moldada elevada (aproximadamente 5m de 

altura), formada por sucessivas vigas que são seladas entre si nas junções por compostos 

epoxy, quando da montagem final. As vigas t°m perfil no formato tipo ñcaix«oò aberto, com 

um rasgo central por onde corre a haste que liga o veículo à aleta, que se movimenta ao 

longo do duto por ação de um g radiente de pressão. A fenda é eficientemente vedada com 

uso de borrachas. 

O Aeromóvel dispõe ainda dos tradicionais rodeiros de aço que se apoiam em um 

sistema de trilhos convencionais que são fixados à estrutura da via. A estrutura do veículo 

(carroceria), no entanto, é basicamente composta de alumínio, reduzindo assim 

significativamente a massa do conjunto, consequentemente, baixando a relação de peso-

morto por passageiro transportado. 

 

E ï Sem tracionamento  

As rodas do veículo não são acionadas para tracionamento, apenas deslizam 

linearmente sobre os trilhos convencionais do tipo TR-45, o que o permite vencer aclives 

acentuados, de até 12%. 
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F ï Segurança  

Os ventiladores estacionários podem operar com energia elétrica ou gás natural. 

Válvulas de controle do fluxo de ar também são instaladas na via elevada, criando circuitos 

pneumáticos exclusivos para controle de cada veículo isoladamente, aumentando a 

segurança entre os trens. 

 

G ï Válvulas  

Válvulas de isolamento de trecho realizam a separação entre os circuitos de 

propulsão. Quando abertas, permitem a passagem segura do veículo para o próximo trecho 

desocupado. 

 

 

Figura 5.31 - Sistema sobre Trilhos - Aeromovel. 
FONTE: Aeromovel Brasil, 2015.  
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5.2.3.2.9.  Síntese do Diagnóstico do Sistema de Transporte Público  

Inicialmente, como síntese do diagnóstico do sistema de transporte público, 

ressaltamos a qualidade e confiabilidade do sistema de transporte coletivo de Porto Alegre, 

especialmente no que tange à capilaridade, infraestrutura, frota e política tarifária.  

A capilaridade da rede, representada pela abrangência das linhas de transporte, 

presentes em toda comunidade, serve de referência para o serviço de transporte para os 

usuários. De acordo com dados do sistema TRI, 88% dos passageiros não necessitam 

transferência para completar sua viagem. Além disso, Porto Alegre tem qualificado os 

corredores de ônibus existentes e ampliado os trechos com prioridade para o transporte 

coletivo. 

Em relação à frota, destaca-se a qualificação do atendimento aos Portadores de 

Necessidades Especiais através da adaptação dos veículos, mesmo antes de exigido pela 

legislação federal ï decreto 5296/2004. 

Quanto à política tarifária, a existência da Câmara de Compensação Tarifária e da 

divisão operacional em função de Percentual de Participação do Sistema, permite a 

otimização do sistema; a redução da concorrência pelo passageiro no eixo; e a viabilização 

da Tarifa Social. 

Outro item de destaque é a implantação da Bilhetagem Eletrônica a partir de 2007, 

que permitiu, entre outras coisas, avançar em relação aos seguintes aspectos:  

 Integração sem pagamento de nova tarifa para os usuários do cartão TRI; 

 Pagamento de tarifa integrada entre o sistema ônibus e a Trensurb; 

 Redução de custos com vale-transporte para o empregador;  

 Redução da barreira de contratação de funcionários residentes em Porto 

Alegre, em função da eliminação da segunda tarifa; 

 Banco de Dados possibilitando o controle, fiscalização, gerenciamento e 

conhecimento da demanda. 

No entanto, o transporte de Porto Alegre e da Região metropolitana ainda precisa 

ser qualificado, principalmente no que diz respeito à integração institucional; à 

funcionalidade das redes; à eficiência operacional e à redução do número de passageiros. 

Quanto à integração entre os sistemas urbanos e metropolitanos, verifica-se que as 

redes dos serviços de ônibus de Porto Alegre e da Região Metropolitana (linhas 

metropolitanas e urbanas dos demais municípios) se sobrepõem e concorrem entre si nos 

principais eixos viários de acesso a Capital, nos principais corredores do Município de Porto 

Alegre e na sua área central. Essa falta de conexão funcional das redes ocorre como um 

desdobramento da ausência de integração e coordenação dos sistemas de transportes 

urbanos e metropolitanos nas esferas governamentais.  
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No que tange à funcionalidade das redes de transporte, constata-se que as redes de 

transporte não foram concebidas, nem estão sendo operadas como um sistema articulado. 

Assim, ao analisar separadamente cada subsistema, eles podem parecer lógicos e racionais; 

entretanto, apresentam grande irracionalidade em seu conjunto, principalmente dentro do 

município de Porto Alegre. 

Em relação aos aspectos operacionais, observa-se que a necessidade de melhorar 

eficiência do sistema de transporte coletivo por ônibus, pois tem acarretando elevados 

custos operacionais, decorrentes principalmente dos seguintes fatores: 

 Superposição de linhas nos eixos de transporte, implicando em excesso de 

ônibus nos corredores e na área central; 

 Baixas velocidades e congestionamentos na área central de Porto Alegre e em 

trechos dos principais corredores de ônibus, contribuindo para o aumento do 

número de acidentes de trânsito e da poluição atmosférica e visual; 

 Ociosidade de frota e da mão de obra, nos serviços metropolitanos, decorrente 

das características pendulares das viagens e da sua concentração nos períodos 

de pico; 

 Queda de receita e aumento de custo operacional com repercussão tarifária 

para o usuário; 

 Falta de investimento compatível com necessidades de melhoria na 

infraestrutura de transporte.  

Sobre a demanda por transporte, os estudos apontam que à exceção do trem 

metropolitano, onde as baixas tarifas praticadas vêm provocando aumentos sucessivos da 

demanda, no restante do sistema de transporte coletivo, esta vem diminuindo. Em que pese 

à redução na demanda, a oferta de transporte aparentemente tem se mantido estável, o que 

pode significar uma menor lotação dos veículos e, portanto, melhores condições de conforto 

para os usuários, mas tendo como efeito maiores custos operacionais. 

Ainda em relação à demanda, os indicadores sociais apontam um maior crescimento 

populacional nos municípios da RMPA, o que implicará, provavelmente, no crescimento dos 

mercados locais e nas ligações intermunicipais, principalmente com Porto Alegre. A 

confirmação deste cenário tornará mais evidente as carências de infraestrutura e a 

necessidade de implantação de um sistema integrado de transporte. 

Em Porto Alegre, o desenvolvimento e concentração das atividades de comércio e 

serviços tende a valorizar o automóvel como modo de transporte preferencial dos usuários 

de rendas altas e média, o que deverá agravar problemas na circulação urbana. O número 

restrito de vias com tratamento preferencial para o tr ansporte coletivo pode acentuar esta 

tendência. 

Além dos aspectos identificados acima, o sistema de transporte coletivo merece ser 

sempre qualificado, buscando minimizar o impacto do aumento do congestionamento da 

cidade, em função das obras viárias, do aumento da frota de veículos particulares, na 
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operação do transporte e melhorar a informação do usuário, especialmente no que diz 

respeito à operação, a qualificação da tripulação e a manutenção e limpeza dos veículos; ao 

sistema de bilhetagem eletrônica, principalmente na eliminação de fraudes no sistema de 

arrecadação e manutenção e limpeza dos veículos. 

Finalmente, é importante ressaltar que, apesar dos pontos críticos levantados, Porto 

Alegre tem plenas condições de reverter a lógica condicionante do seu sistema de 

mobilidade. Para isso, é necessário implantar medidas que venham incentivar a utilização de 

sistemas de transporte coletivo e dos modos não motorizados, desestimulando o uso do 

transporte motorizado individual, assim como integrar o sistema de t ransporte urbano e 

metropolitano. 

Neste sentido, em 03 de novembro de 2003, o Ministério das Cidades, o Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul e a Prefeitura de Porto Alegre firmaram um Protocolo para 

Integração Institucional. Em seguida, em 30 de janeiro de 2004, TRENSURB, METROPLAN e 

EPTC firmaram um Convênio de Cooperação Técnica e Apoio Recíproco. A partir deste 

momento, foram contratadas consultorias especializadas em transporte público para elaborar 

diretrizes para qualificar a mobilidade no âmbito da RMPA, consolidadas nas propostas 

apresentadas no Plano Integrado de Transporte e Mobilidade Urbano ï PITMUrb. 

O PITMUrb visa racionalizar, modernizar e promover a integração institucional, 

física-espacial, operacional e tarifária dos sistemas urbanos e metropolitanos. Para isso, está 

prevista a implantação do SIT- Sistema Integrado de Transporte, que conta com a Rede 

Estrutural Multimodal Integrada de Transporte como solução funcional para o sistema, cuja 

linha estruturadora compreende a implantação do metrô de Porto Alegre e do sistema de 

BRT urbano e metropolitano. 
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5.2.3.3.  Sistema  Cicloviário  

As primeiras tentativas de implantação de redes cicloviárias no país ocorreram ao 

longo da década de 70 e no início dos anos 80 do século passado. As razões para tais 

iniciativas foram os fen¹menos identificados como ñChoques do Petr·leoò e o financiamento 

promovido pelo Banco Mundial aos estudos de transportes urbanos desenvolvidos pela 

Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT, que contou com o 

acompanhamento da Empresa dos Transportes Urbanos ï EBTU. Nem mesmo assim tais 

estudos conseguiram colocar a bicicleta na rotina de mobilidade urbana, sendo poucas as 

experiências que levaram adiante a implantação de infraestrutura cicloviária.  

Em 1981, o município de Porto Alegre elaborou o seu primeiro Plano Diretor 

Cicloviário, impulsionado por estas políticas de planejamento, embora não tenha sido 

implantado. Entre os anos de 2005 e 2008 foram iniciados os estudo que originaram o Plano 

Diretor Cicloviário Integrado de Porto Alegre (Lei Complementar 626/09) que se constitui em 

um importante instrumento executivo para a condução das ações de planejamento e 

implantação de soluções para o transporte cicloviário na cidade. Com efeito, a partir dele é 

possível estabelecer uma estratégia de enfrentamento aos problemas diagnosticados e 

prognosticados no estudo, definindo um conjunto de ações que deverão ser implantadas 

para os próximos anos. 

O transporte não motorizado deve ser uma preocupação fundamental das políticas 

públicas do município. As questões ambientais e o tratamento da mobilidade em um 

contexto mais abrangente e sistêmico fazem da bicicleta não apenas um modo secundário, 

mas de importância crescente como alternativa de transporte, capaz de reduzir 

congestionamentos e humanizar as cidades.  

É reconhecido que a bicicleta é o meio mais eficiente de deslocamento em curta e 

média distância, entre 1 e 3,2 km, podendo ser adotada como meio de transporte para 

aqueles que se localizam a esta distância do seu destino ou como alternativa de integração 

aos modais motorizados para aqueles que necessitam percorrer distâncias maiores e utilizar 

mais de um meio. Além disso, a bicicleta é alternativa para parcela da população de baixa 

renda que não tem acesso aos meios motorizados. 

Nesse contexto está a importância do Plano Diretor Cicloviário de Porto Alegre 

(PDCI) com a proposta de construção de cerca de 400 km de ciclovias e ciclofaixas no 

município, conforme Figura 5.32. Com a implantação plena do Plano, Porto Alegre passará a 

contar com uma rede cicloviária abrangente, mudando o paradigma de partilha do espaço 

viário onde reinam atualmente os veículos motorizados. 
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Figura 5.32 - Rede Cicloviária Estrutural. 
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Os estudos que deram origem ao PDCI são inéditos em termos de ciclovias no país, 

pois envolveram técnicas de modelagem de transportes e de coleta de dados que 

ofereceram qualidade e precisão às análises, normalmente alcançados somente nos projetos 

de modais motorizados. 

A caracterização da demanda à época da elaboração dos estudos foi feita com base 

em duas fontes de dados principais: A pesquisa de entrevistas domiciliares realizada em 

2003 pela EPTC (EDOM2003) e; Pesquisas complementares realizadas especificamente para 

a elaboração do Plano Diretor Cicloviário Integrado de Porto Alegre. Os objetivos alinham-se 

às diretrizes estabelecidas em nível municipal pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

e Ambiental (PDDUA) e, em nível nacional, pelo Ministério das Cidades que priorizam os 

meios de transporte não motorizados, por suas características de maior sustentabilidade 

social, urbanística e ambiental. 

No final de 2006 foram realizados 3 levantamentos de dados específicos: Contagem 

de ciclistas ï para atualizar a matriz de viagens de bicicleta da EDOM2003 e estimar a 

demanda atual; Entrevistas com usuários e não usuários de bicicleta ï para identificar as 

principais características da demanda atual e as principais dificuldades associadas ao uso da 

bicicleta por esses grupos e; Pesquisa de preferência declarada com a população em geral ï 

para estimar os parâmetros necessários para avaliar o efeito da implantação de ciclofaixas, 

ciclovias e equipamentos de apoio sobre a quantidade de usuários de bicicleta. 

Os carregamentos para a situação atual foram obtidos após a alocação da matriz de 

viagens por bicicleta obtida da composição dos dados acima apresentados e calibrados com 

as contagens observadas em campo. 

Na pesquisa de demanda manifesta, os entrevistados foram questionados a respeito 

de fatores que atrapalham e estimulam o uso da bicicleta podendo ser citados até 3 fatores 

que o entrevistado julgasse relevante. A população em geral e os usuários de bicicleta 

apresentaram um comportamento bastante semelhante em relação às respostas para essa 

questão, julgando o medo de acidentes, a falta de lugar seguro para deixar a bicicleta e o 

medo de assalto como os maiores empecilhos ao uso da bicicleta. É importante observar que 

fatores sobre os quais não se tem controle como o clima e o relevo foram pouco citados 

pelos entrevistados como empecilho ao uso da bicicleta. 

Da mesma forma que nos empecilhos ao uso da bicicleta, a população em geral e 

os usuários de bicicleta apresentaram um comportamento semelhante na resposta aos 

fatores de estímulo ao uso da bicicleta. Nessa questão os entrevistados citaram a existência 

de bicicletário e ciclovia como fatores que estimulariam ao uso da bicicleta. A ciclovia é o 

fator mais importante correspondendo a praticamente metade da amostra de entrevistados. 

Em função da falta de infraestrutura apropriada, os usuários de bicicleta realizam os 

deslocamentos compartilhando o espaço usado por veículos motorizados. Na zona norte e 

principalmente na zona sul, a falta de alternativas viárias faz com que os ciclistas realizem 
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grande parte dos seus deslocamentos por vias estruturais onde o trânsito de veículos 

motorizados é elevado. Por isso, a questão do conflito com o tráfego dos demais veículos é o 

principal problema apontado pelos usuários de bicicleta. Essa situação, em especial na zona 

sul em função da baixa densidade viária e das velocidades mais elevadas desenvolvidas 

pelos automóveis, gera risco de acidentes. O elevado número de vítimas nessa região 

comprova esse problema. 

Os estudos apresentados no Plano Diretor Cicloviário Integrado de Porto Alegre 

abrangem também uma estimativa de demanda potencial determinada através da projeção 

do crescimento natural dos deslocamentos da cidade e das transferências de deslocamentos 

realizados por outras modalidades para a bicicleta em decorrência da implantação da rede 

cicloviária e dos equipamentos de apoio. Tem-se assim, demandas estimadas por eixo viário, 

indicando áreas que podem ser prioritárias para a implantação do modal, conforme as 

Figuras de 5.33 a 5.39. 

Fluxo Diário projetado para 2022 para as diversas Macrozonas:  

 

Figura 5.33 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona II ï Corredor de Desenvolvimento. 
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Figura 5.34 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona III ï Cidade Xadrez. 

 

 

Figura 5.35 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona IV ï Cidade de Transição. 
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Figura 5.36 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona V ï Cidade Jardim. 

 

 

Figura 5.37 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona VI ï Eixo Lomba-Restinga. 
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Figura 5.38 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona VII ï Restinga. 

 

 

Figura 5.39 - Fluxo Diário no Ano 2022 na Macrozona VIII ï Cidade Rururbana. 

 

  














































































































































































































































































































































































